
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°.028/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 319/2023 

 
Destinada: Ampla concorrência. 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal das Obras, Trânsito e Segurança. 

Critério de julgamento: Menor preço 

Modo de disputa: Aberto. 

Local da sessão: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Valor total estimado: R$ 503.580,88 – O valor da contratação não poderá ultrapassar o valor 

estimado. 

 
O Município de Santo Antônio da Patrulha/RS, por intermédio do Prefeito Municipal, 

Sr. Rodrigo Gomes Massulo, torna público para conhecimento dos interessados, que estará 

realizando a Concorrência Eletrônica n°.028/2023, do tipo menor preço global, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições da nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.º 333/2022 (disponível para download em 

http://www.santoantoniodapatrulha.rs.gov.br/pmsap/portal-da-transparencia), bem como com a 

Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações. O processo terá como 

Agente de Contratação a Sra. Ana Cristina Salazar e sua equipe de apoio, designados pelas 

Portarias nº. 012/2023, n.º 040/2023, nº. 728/2023 e n° 1.904/2023, anexas ao processo, bem 

como as condições a seguir estabelecidas. 

 
1 LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 11 de 

março de 2024, com início às 09h00min, horário de Brasília - DF. 

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas 

através do site descrito no item 1.1, até às 09horas do mesmo dia (horário de Brasília-DF). 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 
2 OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa para prestação de serviço e 

fornecimentos de materiais destinados à execução de pavimentação com bloco de concreto 

intertravado, drenagem pluvial, sinalização viária e acessibilidade, numa extensão de 261,70m 

(duzentos e sessenta e um metros e setenta centímetros), com 8,00m (oito metros) de largura de 

pista da Estrada Antônio Alves Pinheiro, na localidade de Aldeia Velha, de acordo com termo de 

referência e memorial descritivo, com recursos oriundos da Emenda Especial do Deputado 

Giovani Batista Feldes. 

 
3 DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente Concorrência eletrônica, as empresas que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver 
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devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Da participação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte: 

3.2.1. Se a participante do certame for empresa de pequeno porte ou microempresa, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/2006. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do artigo 43, da Lei 

Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei n.º 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. Se 

o próximo classificado for Beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser adotado o 

procedimento previsto na Letra “A”. 

3.2.2. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte. 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

3.2.3. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar 123/06, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

I do caput do artigo 44, da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da referida Lei Complementar, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 44, da Lei 

Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

3.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.4. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 

do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a Concorrência. 
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3.5. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santo Antônio da Patrulha, promotor da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiro. 

3.6. Não poderão disputar desta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública das esferas de 

governo Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e indireta, nesta 

compreendidas as entidades com personalidade jurídica de direito privado, as autarquias e as 

fundações por elas instituídas ou mantidas. 

3.6.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6.11. O impedimento de que trata o subitem 3.6 será também, aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o lícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
4 DO REGISTRO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 



 

 

4.2. Poderão participar deste certame, as empresas beneficiadas pela Lei Complementar nº. 123, 

de 14 de dezembro de 2006, por isso deverá no momento do envio da proposta on-line clicar na 

declaração específica indicando o seu enquadramento como empresa de pequeno porte, 

microempresa. 

4.3. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.5. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos/serviços que não 

correspondam às especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital serão 

desconsiderados. 

4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

4.6.1. Declaração de conhecimento do Edital - Declaro que estou ciente e concordo com as 

condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no edital. 

4.6.2. Declaração de reserva de cargos - Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

4.6.3. Declaração de proposta econômica - Sob pena de desclassificação, declaro que minhas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

4.6.4. Declaração de Não-Emprego de menores - Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° 

da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer 

trabalho a menores de 16 anos. 

4.6.5. Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante - Declaro não possuir em sua cadeia 

produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV 

do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

4.6.6. Declaração de Acessibilidade - Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

4.6.7. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente - Declaro sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura da 

sessão. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 



 

 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO PORTAL 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas 

casas decimais; 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto conforme item 2.1 do edital; 

5.1.3. Inclusão de todas as despesas que influam no preço, tais como: despesas com transporte, 

seguro, frete, tributos (impostos, taxas, contribuições de melhoria), emolumentos, obrigações 

sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e com todos os ônus 

diretos; 

5.1.4. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

desta Concorrência eletrônica; 

5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, na data e horário indicados neste Edital. 

6.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis, ou não  apresentem as  especificações técnicas exigidas  no edital. 

6.3. Será desclassificada a proposta que identifique a empresa licitante. Caso essa identificação 

seja percebida somente após a divulgação dos vencedores, a empresa será desclassificada em 

todos os itens vencidos. 

6.4. Qualquer desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.8. Será adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto” 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme 

previsão neste edital. 

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos após a abertura do item determinada pelo 

Agente de Contratação, após a abertura da sessão. 

6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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6.11. O valor mínimo entre os lances deverá ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta. 

6.12. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.13. Será adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.17.1. Após o reinício previsto no item 6.17 os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.20. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 

Concorrência eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

6.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.23.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.23.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.23.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.23.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 



 

 

6.23.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.23.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.23.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.23.8. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.23.9. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.24. Após o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Após a negociação, o Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado, o 

envio da proposta adequada ao último lance ofertado, no prazo mínimo de 02 (duas) horas. 

7.1.1. O prazo que se refere o item 7.1 poderá ser prorrogado por igual período pelo Agente de 

Contratação quando: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa feita no chat, devidamente aceita pelo 

Agente de Contratação; 

b) a critério do Agente de Contratação. 

7.2. A proposta de preços deverá: 

7.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo ser assinada pelo representante legal da empresa e/ou procurador. 

7.2.2. Conter todas as especificações do objeto conforme disposto no item 2.1 deste edital. 

7.2.3. Preços expressos em moeda corrente nacional, com duas casas após a vírgula, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, 

7.2.4. A empresa deverá anexar, junto de sua proposta, as seguintes planilhas, conforme os 

anexos deste Edital: 

7.2.4.1. Planilhas detalhadas para cálculo dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI); 

7.2.4.2. Tabela de encargos sociais; 

7.2.4.3 Cronograma físico-financeiro; 

7.2.4.4. Planilha orçamentária; 



 

 

7.2.5. O Agente de Contratação responsável encaminhará, à equipe técnica de engenharia, as 

planilhas suprarreferidas para análise e parecer acerca de sua aceitabilidade. 

7.3. A proposta adequada deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o valor total, prevalecerão os valores 

unitários. 

7.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

7.6. Poderão ser admitidos, pelo Agente de Contratação, erros de naturezas formais, desde que 

não comprometam o interesse público e da Administração. 

7.7. Com relação aos percentuais de material e mão de obra as empresas devem atentar para o 

disposto no Art. 24ª da lei Complementar nº 019/2003, que “Estabelece o Código Tributário do 

Município, consolida a Legislação Tributária e dá outras providências”. 

 
8 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Recebida a proposta, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.3. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo 

Agente de Contratação. 

8.5. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.10.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.10.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

8.10.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 



 

 

8.10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

8.10.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.11. No caso de obras e serviços de engenharia, serão considerados inexequíveis as proposta 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

8.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.11, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

8.11.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e. 

8.11.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
9 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 

9.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

9.3. Os documentos de habilitação disciplinados no item 9.16 até o 9.20 deverão ser apresentados 

em formato digital, via sistema, no prazo de até 48 horas, após solicitação do Agente de 

Contratação, podendo ser prorrogável por igual período. 

9.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

9.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

9.5. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6. O Agente de Contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação. 

9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

9.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória. 

9.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro 

de 2015. 

9.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais (não digitais) quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

9.11. Os documentos de habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CPNJ 

e endereço respectivo, observando o seguinte: 



 

 

9.11.1. Se o licitante for matriz da empresa, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; 

9.11.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto as 

certidões expedidas pela União e documentos técnicos que poderão estar em nome da matriz; 

9.12. O licitante enquadrado como MEI – Microempreendedor Individual está dispensado 

da apresentação dos documentos previstos nas alíneas “a” do item 9.17 e alínea “b” do item 

9.18 os quais deverão ser substituídos pela apresentação do Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, condicionada a verificação da autenticidade no 

endereço www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.13. O julgamento da fase de habilitação somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.16. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

 
9.17. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social com posteriores alterações contratuais 

ou sua consolidação, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de 

sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de 

eleição de sua atual administração, registrados e publicados; Inscrição do ato constitutivo 

no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria 

em exercício; 

 
9.18. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

objeto contratual; 

c) Certidão Negativa da RF e da PGFN e as contribuições sociais previstas nas alíneas 

“a” a “d”, do § único, do Artigo 11, da Lei 8.212/91; 

d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

e) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do 

estabelecimento do licitante; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

h) Declaração de reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. A mesma deve ser 

firmada diretamente no Portal de Compras Públicas pelo representante legal da empresa, 
através de senha específica. 

i) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. A mesma deve ser firmada 

diretamente no Portal de Compras Públicas pelo representante legal da empresa, através 

de senha específica. 

 
9.19. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.19.1. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais devidamente autenticados na Junta Comercial, 

ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED. 

9.19.2. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

9.19.3. As empresas constituídas no exercício corrente poderão apresentar Balanço de Abertura. 

9.19.4. À licitante que não apresentar os índices mínimos exigidos no item 9.19.5 será permitida a 

substituição dos índices pelo capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação. 

9.19.5. Na análise dos Balanços, para comprovação da boa situação financeira e econômica das 

empresas serão utilizados os seguintes índices: 
 
 

INDICADORES FÓRMULA ÍNDICES MÍNIMOS 

Liquidez Corrente (LC) LC = (AC/PC) LC = 1 

Liquidez Geral (LG) LG = (AC+RLP) / (PC+ELP) LG = 1 

Solvência Geral (SG) SG = AT/ (PC+ELP) SG = 1,2 

Endividamento Geral EG = (PC+ELP) / (ATIVO 

TOTAL) 

EG = MENOR ou = 1 

 

 

LG - Mede a capacidade da empresa em liquidar suas dívidas a Longo Prazo. 

SG - Mede a capacidade financeira da empresa a Longo Prazo para satisfazer as obrigações 

assumidas perante terceiros, exigíveis a qualquer prazo. 

AC - Ativo Circulante. 

PC - Passivo Circulante. 

RLP - Realizável a Longo Prazo. 



 

 

 

ELP - Exigível a Longo Prazo. 

AT - Ativo Total 

EG = Endividamento Geral. 
 

9.19.6. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, em prazo 

não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 

 
9.20. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

9.20.1. Prova de regularidade e registro da empresa na entidade profissional competente, 

(CREA/CAU) devendo possuir responsável técnico, devidamente habilitado, conforme as áreas 

de atuação previstas no objeto, em plena validade, tanto do profissional como da empresa. 

9.20.2. Comprovação de aptidão técnico-operacional, certidões ou atestados, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma 

do §3º do art. 88 da Lei 14.133/21. 

9.20.3. Comprovação de aptidão técnico-profissional, apresentação de profissional, 

devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU), detentor de atestado 

de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, ao 

item de maior relevância da licitação. 

9.20.4. Será considerado como item de maior relevância a execução da pavimentação onde 

as comprovações de aptidão técnico-operacional deverão apresentar atividades com quantidades 

mínimas de 50% (cinquenta por cento) do item de maior relevância. 

9.20.5. Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa. O responsável 

técnico deve ser do quadro permanente do licitante, devendo comprovar sua condição de sócio ou 

empregado contratado, através do respectivo contrato. 

9.20.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

9.20.8. Faculta-se aos licitantes a realização de visita técnica para conhecer o local e os serviços 

que serão prestados, caso haja interesse do licitante, a visita ao local onde serão realizados os 

serviços, a mesma deverá ser agendada com os fiscais, através do fone: 51-3662-8581. 

 
10 DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

10.1. Da intenção de recorrer: 

10.1.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 

ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando desta forma, a autoridade superior competente, autorizada a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor. 

10.2. Dos recursos administrativos: 

10.2.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, obrigatoriamente via 

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação, conforme art.165, I, da Lei n.º 14133/2021. 

10.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 



 

 

10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.2.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.2.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.2.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, se mantida a decisão da recorrida, devidamente justificada, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.2.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Encerradas as fases de julgamento de proposta e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 

objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
12 DO CONTRATO 

12.1. Da convocação para assinatura: 

12.1.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato 

ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e em outras legislações aplicáveis. 

12.1.2 É fixado o prazo de 03 (três) dias para a assinatura do instrumento de contrato, a contar 

da data da convocação da licitante por parte da contratante, sob pena de decair o direito à 

contratação; 

12.1.3. Para assinatura do contrato a empresa deverá apresentar: 

12.1.3.1. Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra, obrigando-se a 

mantê-la atualizada durante a vigência do contrato, bem como a qualificação. 

12.1.3.2. Consignar garantia da obra de 05 (cinco) anos, conforme previsto no Art.618 da Lei n.° 

10.406/02. 

12.1.3.3. Caso a licitante vencedora seja registrada no CREA – (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) cuja circunscrição não seja a do Rio Grande do Sul, deverá apresentar o 

visto do CREA/RS (resolução nº 1121/2019, artigo 14º, CONFEA). 

12.1.4. O contrato estará disponível para assinatura da contratada no Departamento de Compras 

da Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha, situado na Av. Borges de Medeiros 456, 

Santo Antônio da Patrulha/RS. O contrato também poderá ser encaminhado via e-mail para 

assinatura com certificação digital. 

12.1.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar 

o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser 

convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento 

equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 



 

 

12.1.6. Caso nenhum dos licitantes aceitarem a contratação conforme o item 12.1.5, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 

licitação, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 

adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.1.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta previstas no item (ver n° 

PENALIDADES) deste Edital. 

12.1.8. Documento obrigatório dos funcionários (NR-35) para trabalho em altura, incluindo 

Análise de Risco, permissão para Trabalho em Altura e Exame Médico comprobatório de Aptidão 

Física do Trabalhador. 

12.2 Das especificidades do contrato: 

12.2.1 O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a contar 

da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado caso necessário, de acordo com a necessidade 

da obra, conforme solicitação dos fiscais e a execução do serviço terá o prazo de 90 (noventa) 

dias a contar do recebimento da Ordem de Serviço. 

12.2.2 Na hipótese das assinaturas eletrônicas se darem em datas diferentes da data do 

documento, o presente contrato surtirá efeitos a contar da data da ultima assinatura. 

12.2.3. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado através de Portaria 

devidamente autorizada pela autoridade competente. 

12.2.4. O valor contratado poderá ser reajustado conforme convenção ou sentença normativa em 

dissídio coletivo, pelo índice acumulado da variação do IPCA, sendo este após 01(um) ano da 

vigência. 

 
12.3 Da Garantia: 

12.3.1. No prazo de 05(cinco) dias após a assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar 

garantia, numa das modalidades previstas no art. 96, § 1º, I, e III, da Lei 14.133/21, 

correspondente a 5% do valor contratado. 

12.3.2. A licitante terá o prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 

anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela 

modalidade seguro-garantia prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21. Caberá à 

contratada manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual. 

12.3.2.1. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar 

Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do contratado em relação à obra. 

12.3.2.2. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 

do respectivo endosso pela seguradora. 

 
13 DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 



 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado na plataforma 

utilizada para realização da Concorrência eletrônica através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente de 

forma eletrônica, para ciência dos demais interessados. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.6. A Agente de Contratação julgará a Impugnação e, se acolhida, será definida e publicada 

nova data para a realização do certame. 

 
14 DAS PENALIDADES 

14.1. O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

a) Multa de 3% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio da Patrulha pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos. 

II – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada; 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio da Patrulha pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos. 

c) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 
15 DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

15.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência 

e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de 

terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

15.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

15.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

15.4. Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 15.1 ser constatada durante a execução 

contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16 DO REQUERIMENTO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

16.1. A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, só se 

admitindo o seu manejo para corrigir distorções decorrentes de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária ou extracontratual, devidamente comprovados e justificados. Nesse sentido, em 

havendo a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro, cabe à empresa formalizar a sua 

pretensão, cumprindo, obrigatoriamente, as seguintes exigências: 

a) Preenchimento do Formulário Padrão (Requerimento), conforme Anexo III deste Edital. 

b) Acostar ao Formulário Padrão documentos para comprovação do real aumento do valor 

dos itens, para fins de aferição da necessidade do realinhamento de preços; 

c) A comprovação do item anterior deverá se dar através da apresentação de cópia de notas 

fiscais ou tabelas/planilhas/orçamento de preço de compra do serviço realizado pela licitante junto 

ao seu fornecedor, referente ao período da elaboração da proposta (expedidos com data máxima 

anterior a 60 dias da data de apresentação das propostas do respectivo processo licitatório), bem 

como o envio de cópia de notas fiscais/planilhas/orçamento atuais (não superior a 60 dias da 

protocolização do pedido), para a correta e irrefutável demonstração que houve o desequilíbrio 

econômico-financeiro; 

d) As notas fiscais ou tabelas/planilhas/orçamento, deverão, obrigatoriamente, destacar e 

identificar os itens a que se refere o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, de acordo com a 

numeração correspondente ao Contrato; 

e) O Formulário Padrão (Requerimento), acompanhado da documentação comprobatória, 

deverá ser entregue e protocolado junto ao Protocolo Geral do Município ou enviado para o e- 

mail: gestaodecontratos.pmsap@gmail.com mediante a confirmação de recebimento do mesmo 

pelo Setor de Gestão de Contratos; 

f) O pedido de reequilíbrio deverá ser protocolado dentro do prazo de vigência do contrato. 

g) Enfatiza-se que os Empenhos recebidos pela empresa com data anterior ao protocolo 

(recebimento do pedido) não estão vinculados ao pedido de reequilíbrio, bem como ao seu 

deferimento ou não, cabendo à empresa (fornecedora) atentar-se para que, em ocorrendo o 

desequilíbrio contratual, solicitar a sua recomposição com a maior brevidade possível; 

h) Caso seja deferido, o realinhamento de preços vigerá a partir da data de sua 

protocolização junto ao Protocolo Geral, ou envio do e-mail não retroagindo seus efeitos sob 

quaisquer circunstâncias, estando obrigada a empresa ao cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas, em especial às características, valores, quantidades, prazos, com relação à execução de 

serviços de Empenhos já emitidos, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e na 

legislação vigente, exceto para empenhos oriundos de Contratos. 

i) Além do preenchimento do Formulário Padrão (Requerimento) e apresentação dos 

documentos comprobatórios, o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá seguir os 

requisitos estabelecidos no instrumento contratual e legislação vigente. 

 
17 DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Demais informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras, situado na Av. 

Borges de Medeiros, 456, Santo Antônio da Patrulha - RS, CEP 95.500-000, de segunda a sexta- 

feira das 8h às 12h e das 13h às 17h ou pelo e-mail: licitacoespmsap@gmail.com ou telefones 

(51)3662-8572. 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Agente de Contratação, que decidirá com base na 

Lei nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 123/06, além da Legislação Civil em vigor. 

mailto:gestaodecontratos.pmsap@gmail.com
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17.3. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, exceto se 

houver previsão em Edital. 

17.4. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio da 

Patrulha – RS. 

17.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

17.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

17.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos sites: 

www.santoantoniodapatrulha.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal TCE-RS Licitacon Cidadão. 

 

 

 

Santo Antônio da Patrulha - RS, 29 janeiro de 2024. 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços e 

fornecimento de materiais destinados à execução de pavimentação com bloco de concreto 

intertravado, drenagem pluvial, sinalização viária e acessibilidade, numa extensão de 261,70m 

(duzentos e sessenta e um metros e setenta centímetros), com 8,00m (oito metros) de largura de 

pista, da Estrada Antônio Alves Pinheiro, na localidade de Aldeia Velha. 

 

Segue relação do item a ser licitado: 

 
    

01 1 1 Pavimentação com bloco de concreto intertravado, drenagem pluvial, 

sinalização viária e acessibilidade, numa extensão de 261,70m (duzentos e 

sessenta e um metros e setenta centímetros), com 8,00m (oito metros) de 

largura de pista, na Estrada Antônio Alves Pinheiro, na localidade de 

Aldeia Velha 

 

Especificações dos serviços: 

1.1. Os serviços ora descritos nesse Projeto Básico têm natureza especial, tendo em vista que, 

por sua alta heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns nos termos do 

art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

1.2. As participantes do certame deverão atentar para todos os requisitos constantes no 

Memorial Descritivo, Planilha de Detalhamento de BDI, Planilha Detalhamento de Encargos 

Sociais, Planilha Orçamentária - P.O., Cronograma Físico-Financeiro, RRT n.º 13235944 e 

Projeto em anexo. 

1.3. As empresas participantes do certame deverão, obrigatoriamente, apresentar, junto às 

propostas de preço, as planilhas detalhadas para cálculo do BDI (Benefícios e Despesas 

Indiretas) e dos Encargos Sociais. 

1.4. Com relação aos percentuais de material e mão de obra, as empresas devem atentar para o 

disposto no Art. 24-A da Lei Complementar n.º 019/2003, que “Estabelece o Código Tributário 

do Município, Consolida a Legislação Tributária e dá outras providências”. 

1.5. Os valores das propostas não poderão ultrapassar o valor total do P.O., bem como os 

valores subtotais dos macrosserviços, conforme estabelecido no Decreto Federal n.º 7.983/2013. 

1.6. As participantes deverão utilizar sistema de arredondamento com, no máximo, 02 (duas) 

casas após a vírgula para os cálculos constantes nas planilhas orçamentárias. 

1.7 - Os serviços desta licitação serão realizados, mediante fiscalização e estarão sujeitos à 

correção caso não atendam as especificações exigidas neste edital, caso este, em que o licitante 

vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar o reparo imediato dos serviços; 

1.8 - As despesas sociais, salários, taxas e impostos incidentes sobre a prestação dos serviços do 

objeto deste edital, serão exclusivamente de responsabilidade da contratada; 

1.9 - Cabe salientar, que a administração municipal não poderá se responsabilizar por qualquer 

tipo de “Agravo e/ou Acidente” que por ventura venha a ocorrer quando da prestação de serviços; 
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Qualificação técnica da empresa: 

 

HABILITAÇÃO: Para sua habilitação, a licitante deve apresentar os seguintes documentos: 

- Prova de regularidade e registro da empresa na entidade profissional competente, (CREA ou 

CAU) devendo possuir responsável técnico, devidamente habilitado, conforme as áreas de atuação 

previstas no objeto, em plena validade, tanto do profissional como da empresa; 

 

- Comprovações de aptidão técnicas operacionais, certidões ou atestados, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 

3º do art. 88 da Lei 14.133/21. 

 
- Comprovação de capacitação técnico-profissional apresentação de profissional, devidamente 

registrado no conselho profissional competente (CREA ou CAU), detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, ao item de 

maior relevância da licitação. 

 
- Será considerada como item de maior relevância a execução da pavimentação onde as 

comprovações de aptidão técnico-operacional deverão apresentar atividades com quantidades 

mínimas de 50% (cinquenta por cento) do item de maior relevância. 

 
- Comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa. O responsável técnico deve 

ser do quadro permanente do licitante, devendo comprovar sua condição de sócio ou empregado 

contratado, através do respectivo documento. 

 
- Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
- Faculta-se aos licitantes a realização de visita técnica para conhecer o local e os serviços que serão 

prestados, caso haja interesse do licitante, a visita ao local onde serão realizados os serviços, a 

mesma deverá ser agendada com os fiscais, através do fone: 51-3662-8581. 

 
_ A contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar garantia numa das modalidades previstas na Lei 

14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado. 

 
2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - Essa obra de pavimentação será de extrema importância para melhores condições de 

tráfego da via, a fim de contribuir com uma qualidade maior de locomoção das pessoas que por lá 

transitarão. 

2.2 - Também, para cumprir Emenda Especial do Deputado Giovani Batista Feldes, no 

valor de R$ 500.000,00. 
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3 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

A contratação está prevista de acordo com Estudo Técnico Preliminar, de acordo com o 

estudo apresentado. 

 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

A solução proposta é a contratação de empresa para prestação de serviços e fornecimento de 

materiais destinados à execução de pavimentação com bloco de concreto intertravado, drenagem 

pluvial, sinalização viária e acessibilidade, numa extensão de 261,70m (duzentos e sessenta e um 

metros e setenta centímetros), com 8,00m (oito metros) de largura de pista, da Estrada Antônio 

Alves Pinheiro, na localidade de Aldeia Velha, conforme as seguintes especificações e condições, 

descritas neste Termo de Referência, para que posteriormente a Administração Pública Municipal, 

realize de forma efetiva suas necessidades para sanar sua demanda no que tange à estes serviços. 

 

5 – LOCAL, E DATA DE ENTREGA: 

 

5.1 – Local e execução: Todos os materiais e serviços a serem empregados e executados da 

obra deverão, obrigatoriamente, obedecer às especificações do Memorial Descritivo, Planilha de 

Detalhamento de BDI, Planilha Detalhamento de Encargos Sociais, Planilha Orçamentária - PO, 

Cronograma Físico-Financeiro, ART n.º 13235944 e Projeto anexados a este processo. 

5.2 - A obra será realizada no seguinte local: Estrada Antônio Alves Pinheiro, na localidade de 

Aldeia Velha, Santo Antônio da Patrulha/RS. 

5.3 – Os serviços estarão sujeitos às orientações caso não atendam as especificações exigidas 

neste edital, caso este em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar correção das 

eventuais falhas apresentadas. 

5.4. - Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a devida Secretaria 

não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 

superior, sob pena de responsabilidade. 

5.5 - O recebimento da obra será realizado pelos fiscais designados por portaria, mediante termo 

circunstanciado (laudo de vistoria), devidamente assinado pelas partes, sendo o Provisório dentro de 10 (dez) 

dias da comunicação por escrito da Contratada e o Definitivo após o decurso do prazo de observação que será 

de 30 (trinta) dias comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais. 

5.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no 

todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções. 

 

6 – DO CONTRATO: 

 

6.1. Da convocação para assinatura: 
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6.2 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em 

outras legislações aplicáveis. 

6.3 É fixado o prazo de 03 (três) dias para a assinatura do instrumento de contrato, a contar da data 

da convocação da licitante por parte da contratante, sob pena de decair o direito à contratação; 

6.4. Para assinatura do contrato a empresa deverá apresentar: 

6.4.1. Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra, obrigando-se a 

mantê-la atualizada durante a vigência do contrato, bem como a qualificação. 

6.4.2. A empresa deverá consignar garantia da obra de 05 (cinco) anos, conforme previsto no Art. 

618 da Lei nº. 10.406/02. 

6.4.3. Caso a licitante vencedora seja registrada no CREA – (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) cuja circunscrição não seja a do Rio Grande do Sul, deverá apresentar o visto do 

CREA/RS (resolução nº 1121/2019, artigo 14º, CONFEA). 

6.4.4. O contrato estará disponível para assinatura da contratada no Departamento de Compras da 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha, situado na Av. Borges de Medeiros 456, Santo 

Antônio da Patrulha/RS. O contrato também poderá ser encaminhado via e-mail para assinatura com 

certificação digital. 

6.4.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser 

convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro de 

preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.4.6. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação conforme item 10.1.5, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.4.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta previstas no item (ver n° PENALIDADES) deste Edital. 

 

6.1 Das especificidades do contrato: 

 

6.1.1 O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 

assinatura do mesmo, podendo ser renovado de acordo com a necessidade da obra, conforme 

solicitação dos fiscais. 

6.1.2. Na hipótese das assinaturas eletrônicas se darem em datas diferentes da data do documento, o 

presente contrato surtirá efeito a contar da última assinatura. 

6.1.3. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado através de Portaria 

devidamente autorizada pela autoridade competente. 
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6.1.4. O valor contratado poderá ser reajustado conforme convenção ou sentença normativa em 

dissídio coletivo, pelo índice acumulado da variação do IPCA, sendo este após 01(um) ano da 

vigência. 

6.1.5. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar garantia conforme uma das 

modalidades previstas no Art. 96, § 1º, I, II, III, da Lei n.º 14.133/21, correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor contratado. 

 
 

7 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação 

deste princípio, o § 1° do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade 

técnica, o custo para a administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, 

com divisão do objeto em itens, e o que deve de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contratação, 

tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria 

inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente à falta de 

padronização e uniformização. 

 

8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

Estima-se que o valor da contratação seja de R$ 503.580,88, com base nas fontes oficiais, 

SINAPI e SICRO, nas datas base 08/2023 e 04/2023. Os valores das propostas não poderão 

ultrapassar o valor total do P.O., bem como os valores subtotais dos macrosserviços, conforme 

estabelecido no Decreto Federal n.º 7.983/2013. 

Vislumbra-se que o tal valor será compatível com os orçamentos com o praticado pelo 

mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n° 16/2023, que 

estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 

bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no 

âmbito do Município de Santo Antônio da Patrulha, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

9 – FORMA DE PAGAMENTO: 

 

9.1- A Execução será realizada de forma indireta, no regime de empreitada por preço global, sendo o 

pagamento efetivado por 03 (três) parcelas, correspondentes aos serviços estabelecidos para execução, de 

acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, que será efetuado em até 15 (quinze) dias após o término de 

cada etapa, mediante autorização por escrito – Laudo Técnico – emitido pela Contratante, através dos 

engenheiros/arquitetos, responsáveis por seu acompanhamento e fiscalização, obedecendo ao critério mensal 

de medição. 

9.1.2 – Juntamente com a primeira nota fiscal da execução dos serviços à empresa contratada 

deverá apresentar laudos PGR, PCMSO e LTCAT vigentes, bem como mantê-los sempre 

atualizados, sob pena de decair a contratação, salvo na hipótese de não possuir empregados 
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registrados, quando , deverá apresentar cópia da RAIS negativa, já exigível com o seu recibo de 

entrega. 

9.2 - O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no processo licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número 

deste processo, o número da Licitação, o número da nota de empenho prévio, emitida por esta 

Prefeitura e os dados bancários da empresa, bem como conter ainda as assinaturas dos fiscais na 

Nota Fiscal; conforme disposto no Decreto Municipal n° 271/2021 e INRFB n° 1.234/2012, alterada 

pela INRFB 2108/2022. 

9.2.1 – A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos e mão-de-obra necessária 

para a realização dos serviços, inclusive: veículo para transporte de entulhos e demais ferramentas 

necessárias à execução das obras. 

9.2.2 – A CONTRATADA será responsável pela locomoção de funcionários e equipamentos 

até o local de execução da obra. 

9.2.3 – Fica a CONTRATADA obrigada a proceder á substituição de qualquer operário, ou 

mesmo do proposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela 

Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quando aos motivos. A substituição deverá ser 

realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.2.4 – Fica expressamente proibida a utilização de qualquer equipamento ou material da 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha para realização dos serviços objeto deste 

certame. 

9.2.5 – Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não 

alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável Técnico pela 

obra. 

9.3 - A contratada deverá emitir 01 (uma) nota fiscal por empenho (caso sejam emitidos mais de 

um empenho para o serviço contratado). 

9.4 - A fatura relativa aos serviços executados pela Contratada deverá conter as quantidades e valores de 

todos os serviços executados, devendo constar, obrigatoriamente, no corpo das Notas Fiscais o seguinte: 

Modalidade e número da licitação, nº. do empenho prévio, emitido por esta Prefeitura, referente a esta obra, 

os dados bancários para depósito (pessoa jurídica), bem como conter ainda as assinaturas dos fiscais na Nota 

Fiscal. 

9.5- Na Nota Fiscal/Fatura deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS (nos termos da Lei 

Previdenciária) e o ISS, caso ocorra o fato gerador destes outros impostos, sob pena de retenção dos valores 

no ato do pagamento conforme disposto no Decreto Municipal nº 271/2022 e IN RFB nº1.234/2021. 
 

10 – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

 

10.1 – Efetuar o pagamento conforme o determinado neste instrumento. 

10.2 – A fiscalização dos serviços, objeto deste presente processo, no momento da execução, 

será realizada por servidor designado por Portaria. 

 
11 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

 

11.1. Executar o objeto licitado conforme especificações deste edital, ANEXO I da LICITAÇÃO e em 

consonância com a proposta de preço apresentada; 
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11.2 - Obedecer à cronologia de execução dos serviços, atendendo as solicitações da 

CONTRATANTE. 

11.3 - Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência do 

presente pregão, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades. 

11.4 - Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer 

anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos serviços, ou que possam 

comprometer a sua qualidade. 

11.5 - Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, à terceiros, sem prévia e 

expressa autorização da CONTRATANTE. 

11.6 - Atender as determinações da fiscalização da CONTRATANTE. 

11.7 - Manter, durante a validade do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

11.8 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE no prazo de 03 (três) dias. 
11.9 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor 

inicial atualizado da ata ou da nota de empenho; 

11.10 - Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 

legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada; 

11.11 - Efetuar correções na prestação do serviço, objeto deste contrato, caso não esteja de acordo 

com o exigido. 

11.12 - As despesas sociais, salários, taxas e impostos incidentes sobre a prestação dos serviços 

do objeto deste edital, serão exclusivamente de responsabilidade da contratada, assim como o 

fornecimento de EPI para os técnicos e funcionários da mesma; 

11.13 - Juntamente com a primeira nota fiscal da execução dos serviços a empresa contratada 

deverá apresentar laudos PGR, PCMSO e LTCAT vigentes, bem como mantê-los sempre 

atualizados, sob pena de decair a contratação, salvo na hipótese de não possuir empregados 

registrados, quando, deverá apresentar cópia da RAIS negativa, já exigível com o seu recibo de 

entrega. 

11.14 – Substituir no prazo máximo de uma semana, pessoa sob a sua responsabilidade, que 

esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos. 

11.15 – Refazer quaisquer obras e serviços, ou, substituir materiais executados ou fornecidos 

com defeitos, avarias ou em desobediência ás Normas Técnicas Vigentes, às suas expensas, desde 

que, atestado pela Fiscalização do Município, que registrará o fato no Diário de Obras, e 

determinará as providências cabíveis no caso. 

11.16 – Remover durante e após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos 

de qualquer natureza, provenientes da obra ou serviços, objeto da presente licitação. 

11.17 Cumprir e fazer cumprir, todas as normas Federais, Estaduais e Municipais 

regulamentadoras, sobre medicina e segurança do trabalho de seus empregados, bem como, assumir 

todas as responsabilidades decorrentes da relação de trabalho, tais como, os encargos 

previdenciários, ficais, comerciais e trabalhistas. 

11.18 – Reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da fiscalização da 

CONTRATANTE, devendo estas instalações, ser submetidas à aprovação desta, se necessário 

assegurando à mesma o acompanhamento do responsável pela obra e fornecimento de todas as 

informações requeridas, bem como, acesso seguro a todos os locais da obra. 
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11.19 – Sinalizar e iluminar convenientemente, ás suas expensas, os trechos de execução da obra 

os serviços, objeto desta licitação, de acordo com as Especificações Técnicas e Normas Brasileiras, 

vigentes, bem como, as em vigor no Município. 

11.20 – Colocar, às suas expensas, nos lugares de execução das obras ou serviços, em locais 

visíveis, desde a instalação do canteiro placa com dizeres e dimensões, de acordo com o modelo 

fornecido pelo Município, as quais, no término das obras passarão à propriedade deste Município e 

deverão ser recolhidas ao depósito da Secretaria Municipal das Obras, Trânsito e Segurança. 

11.21 – Reservar em sua sede, local para o acompanhamento e fiscalização dos serviços pelos 

Engenheiros/Arquitetos indicados pela CONTRATANTE. 

11.22 – Tomar todas as providências relativas às máquinas, equipamentos e transportes necessários 

á execução da obra. 

11.23 – Efetuar o pagamento de todo o imposto, diretos e indiretos referentes à execução da obra. 

11.24 – Manter no Diário de Obras, registros de todas as ocorrências da obra, relativa a serviços, 

prazos, pessoal, maquinários, comunicações entre as partes e demais fatos que se fizeram 

necessários, atualizados dia a dia. 

11.25 – Durante toda a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, referente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente por 

meio dos Engenheiros ou Arquitetas, fiscais indicados pelo Município. 

11.26 – Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na 

execução dos serviços, ou que possam comprometer a sua qualidade, especialmente, aos referentes 

aos bens objetos desta licitação. 

11.27 – Prestar informações exatas, e não criar embaraços à fiscalização da CONTRATANTE. 

11.28 – Não transferir a terceiros no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, 

bem como, do contrato a ser firmado entre as partes. 

11.29 – Indenizar terceiros por prejuízos que vier causar-lhes, em decorrência da execução do 

objeto contratual. 

11.30 – Manter no local da obra ou serviço, o repensável técnico, legalmente habilitado e de 

comprovada experiência na execução de obras ou serviços, similar ao do objeto da presente 

licitação. 

11.31 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, 

o objetos do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução 

ou de materiais empregados, sem ônus a CONTRATANTE. 

11.32 – O representante da CONTRATANTE anotará em livro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados. As decisões ou providências que ultrapassem a sua competência serão 

solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a doação das medidas convenientes. 

11.33 – Registrar o serviço da empreitada no CREA, em observância ao disposto na Lei N° 6.496, 

de 07 de dezembro de 1977, da área a ser ampliada. 

11.34 – A contratante deverá colocar no local da obra, placas informativas, orientando a 

comunidade quanto à execução da mesma. 
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11.35 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.36 – Fornecer e exigir o uso de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual ( EPI’s) para 

todos os funcionários, conforme legislação pertinente. 

11.37 – Manter em estoque e em perfeitas condições de uso, os materiais necessários ao 

cumprimento do objeto do Contrato. 

 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

12.1 - O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendido decorrerá da seguinte 

dotação orçamentária: 

Pedido de Compra 2023/2459. 

Dotações utilizadas pelo pedido: 2023/1984 - Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha 

Programa de Trabalho: 06.03.15.451.0011.1250 – Pavimentação na Localidade de Aldeia Velha 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E INSTALACOES 

Fonte de Recurso: 0706 – Transferência Especial da União 

Rubrica Item: 4.4.90.51.99.00.00.00 - OUTRAS OBRAS E INSTALACOES 

 
 

Santo Antônio da Patrulha/RS, 11 de janeiro de 2023. 

 

 
Atenciosamente, 

 

 
 

Jorge Eloy de Oliveira. 

Secretário Municipal das Obras, Trânsito 

e Segurança. 

 

 

 

 

 

 

 
RSO 



 

 

Memorial Descritivo 

 
OBJETO: Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro – T1 

LOCALIDADE / ENDEREÇO: Estrada Antônio Alves Pinheiro – Aldeia Velha. 

MUNICÍPIO / UF: Santo Antônio da Patrulha / RS 

RRT: 13235944 

 
 

- GENERALIDADES 

 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e o método construtivo 

para execução de pavimentação em piso intertravado, com bloco retangular de concreto, 

meios fios de concreto, drenagem pluvial e sinalização viária, em trecho da Estrada Antônio 

Alves Pinheiro, na Localidade de Aldeia Velha, na cidade de Santo Antônio da Patrulha, 

com extensão de 261,70m de comprimento e largura de pista de rolamento de 8,00m, 

iniciando junto à ponte existente. 

 
 

1.1 - SERVIÇOS INICIAIS 

 

1.1.1. Administração Local – COMPOSIÇÃO 001: 

A administração local é um componente do custo direto da obra e compreende a 

estrutura administrativa de condução e apoio à execução da construção, composta de pessoal 

de direção técnica (engenheiros, encarregado de obras), pessoal de campo e de segurança. 

 

1.1.2. Placa de obra – SINAPI 103689: 

Inicialmente, deverá ser feita a instalação da placa de obra Tipo Padrão, em local que 

melhor caracterize o empreendimento, tendo dimensões de 2,40m de largura por 1,20m de 

altura. Será fixada junto a dois postes de madeira engastados no solo. A placa será em chapa 

metálica galvanizada adesivada com a indicação dos dados contratuais, com layout 

fornecido pela Prefeitura. 

 

1.1.3. Locação de pavimentação – SINAPI 99064: 

Os serviços topográficos consistirão na implantação de referência de nível, locação 

do eixo e bordas, nivelamento da plataforma, assim como o acompanhamento de todo o 

processo executivo. 

 

1.1.4. Limpeza mecanizada de camada vegetal – SINAPI 98525: 

Serão executados os serviços de destocamento e limpeza, objetivando remover às 

obstruções naturais e artificiais, porventura existentes, tais como arbustos, tocos, entulhos ou 

matacões nas faixas laterais à pista. 

 

1.2 – DRENAGEM PLUVIAL. 

 

1.2.1. Isolamento de obra com tela plástica laranja – H=1,20m – espaçamento de 2m – 

SICRO 5213348: 

Consiste na implantação de tela plástica no perímetro de escavação das valas para 

execução da drenagem pluvial que divide com a parte da via que ficará liberada para 

trânsito. Tem a finalidade de impedir possíveis acidentes de trabalho e garantir segurança à 

população que circular próximo à obra. 



 

 

As telas serão com malhas retangulares, extremamente resistentes e na cor laranja e 

terão altura de 1,20m. Os pontaletes serão fixados em blocos de concreto. 

 

1.2.2. Escavação mecanizada de vala com retroescavadeira, para execução de 

tubulação de drenagem pluvial – SINAPI 90092: 

As valas serão executadas conforme especificado em projeto e com características 

definidas conforme as necessidades do terreno “in loco”, com sobre largura em relação a 

tubulação de, no mínimo, 20cm para cada lado. 

A operação para a execução do referido serviço consiste em: 

- Locação para alinhamento das escavações e lançamento da tubulação pluvial; 

- Escavação mecânica com retroescavadeira nos trechos especificados e locados pela 

topografia, conforme cotas previstas no projeto. 

A execução das escavações para caixas boca de lobo e bueiros tem como finalidade a 

instalação destes elementos que constituem parte do sistema de drenagem pluvial. 

Todo o volume escavado deverá permanecer próximo ao local para que seja 

reaproveitado para reaterro. 

 

1.2.3. Preparo de fundo de vala com camada de brita - SINAPI 101623: 

O fundo das valas deverá ser apiloado e regularizado eliminando a existência de 

materiais soltos para receber lastro de brita e posterior assentamento dos tubos. Deverão ser 

utilizados equipamentos apropriados como compactador de solos de percussão (soquete) e 

outros que sejam pertinentes à execução desta etapa do serviço. 

O serviço consiste na limpeza, regularização, compactação e ajuste de declividade 

conforme previsto em projeto. 

Ao final, o fundo da vala deverá se apresentar uniforme nas cotas e declividades 

especificadas em projeto, desprovido de quaisquer saliências ou reentrâncias. A superfície 

sobre o qual se apoiará a tubulação, deverá ser lisa, uniforme e retilínea, sem pontos altos e 

baixos. 

Deverá ser executada camada de brita nº 2 no fundo das valas regularizadas, para 

assentamento dos tubos de concreto, com espessura mínima de 5cm. 

 

1.2.4. Transporte de brita - DMT 7,5 km – SINAPI 93589: 

O transporte de brita será realizado com caminhão basculante de 10m³ com proteção 

superior, do local de britagem até a obra. 

 

1.2.5. Tubo de concreto armado para redes coletoras de águas pluviais, Classe PA-2, 

encaixe Ponta e Bolsa, diâmetro de 400 mm – SINAPI 7761: 

1.2.6. Assentamento de tubo de concreto, diâmetro de 400mm, junta rígida, instalado 

em local com baixo nível de interferência – SINAPI 92809: 

1.2.7. Tubo de concreto armado para redes coletoras de águas pluviais, Classe PA-2, 

encaixe Ponta e Bolsa, diâmetro de 600 mm – SINAPI 7762: 

1.2.8. Assentamento de tubo de concreto, diâmetro de 600mm, junta rígida, instalado 

em local com baixo nível de interferência – SINAPI 92811: 

1.2.9. Tubo de concreto armado para redes coletoras de águas pluviais, Classe PA-2, 

encaixe Ponta e Bolsa, diâmetro de 800 mm – SINAPI 7763: 

1.2.10. Assentamento de tubo de concreto, diâmetro de 800mm, junta rígida, instalado 

em local com baixo nível de interferência – SINAPI 92813: 

Os tubos de concreto deverão ser assentados em valas regularizadas e sobre a 

camada de brita, nos locais e inclinações definidos no projeto. 

Posicionar a ponta do tubo junto à bolsa do tubo já assentado, proceder ao 

alinhamento da tubulação e realizar o encaixe. 



 

 

O sentido de montagem dos trechos deve ser realizado de jusante para montante, 

caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter 

como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo subsequente. 

A instalação dos tubos seguirá o alinhamento da vala, ligando-se às caixas boca de 

lobo. 

Finalizado o assentamento dos tubos, executam-se as juntas rígidas, feitas com 

argamassa cimento-areia, traço 1:3, aplicando o material na parte externa de todo o 

perímetro do tubo. 

 

1.2.11. Caixa boca de lobo simples, retangular, em alvenaria de blocos de concreto, 

dimensões internas: 0,6x1x1,2m - SINAPI 97956: 

1.2.12. Caixa boca de lobo simples, retangular, em alvenaria de blocos de concreto, 

dimensões internas: 1x1x1,4m - COMPOSIÇÃO - PMSAP 002: 

1.2.13. Caixa boca de lobo simples, retangular, em alvenaria de blocos de concreto, 

dimensões internas: 1x1x1,6m - COMPOSIÇÃO - PMSAP 003: 

1.2.14. Caixa boca de lobo simples, retangular, em alvenaria de blocos de concreto, 

dimensões internas: 1x2x1,8m - COMPOSIÇÃO - PMSAP 004: 

São dispositivos a serem executados nos passeios, conforme locais e dimensões 

indicados no projeto, com o objetivo de captar da via as águas pluviais e conduzi-las à rede 

condutora. 

As caixas boca de lobo servem também como compartimento para limpeza e 

manutenção da rede pluvial e serão construídas em alvenaria de blocos de concreto 

19x19x39cm FBK 4,5 MPA (NBR 6136). 

Os tubos de concreto da rede pluvial serão conectados as paredes das caixas, 

ajustando-se na entrada e/ou saída através de rejunte com argamassa. 

Após execução da escavação e, caso seja necessário, da contenção da cava, preparar 
o fundo para a execução da caixa. 

Sobre o fundo preparado, montar as fôrmas da laje de fundo da caixa e, em seguida, 

realizar a sua concretagem. 

Sobre a laje de fundo, assentar os blocos de concreto com argamassa aplicada com 

colher, atentando-se para o posicionamento dos tubos de entrada e de saída. 

Concluída a alvenaria da caixa, revestir as paredes internamente com chapisco e 

reboco e externamente somente com chapisco. 

Sobre a laje de fundo, executar revestimento com argamassa para garantir o caimento 

necessário para o adequado escoamento dos efluentes. 

Por fim, colocar a tampa pré-moldada sobre a caixa. As tampas das caixas boca de 

lobo terão 10cm de espessura e serão executadas em concreto armado de cimento, areia 

média e brita n.º 1, com traço 1:2,1:2,5. Sua ferragem será com uma malha de ferro Ø5mm 

CA50, com espaçamento máximo de 10 cm. Deverão ser previstos dispositivos para 

içamento, alças ou furos, sem causar obstáculo a livre circulação de pedestres. 

Deverão ser instaladas peças vazadas de meio-fio para boca de lobo. 

 

1.2.15. Boca para bueiro simples tubular, diâmetro 40cm, em concreto ciclópico, 

incluindo formas, escavação, reaterro e materiais, excluindo material reaterro jazida e 

transporte – SINAPI 102737: 

1.2.16. Boca para bueiro simples tubular, diâmetro 60cm, em concreto ciclópico, 

incluindo formas, escavação, reaterro e materiais, excluindo material reaterro jazida e 

transporte – SINAPI 102738: 

1.2.17. Boca para bueiro simples tubular, diâmetro 80cm, em concreto ciclópico, 

incluindo formas, escavação, reaterro e materiais, excluindo material reaterro jazida e 

transporte – SINAPI 102739: 



 

 

São dispositivos a serem executados nas entradas de captação de águas pluviais nos 

dois lados do início da rede de drenagem pluvial e na saída junto ao arroio, com o objetivo 

de direcionar a captação protegendo as laterais a jusante da rede, e o desague das águas 

pluviais no corpo receptor maior. 

Serão construídas em concreto ciclópico FCK 15 MPA de acordo com detalhamento 

no projeto de drenagem, sua execução compreenderá as seguintes etapas: 

Escavação e remoção do material 1ª cat. e excedente, de forma a comportar e 

conformar o local de execução da boca; 

Berço com pedra britada, devidamente compactada; 

Execução radier de fundo; 

Execução das formas; 

Lançamento do concreto ciclópico; 

Desforma. 

 

1.2.18. Dissipador de energia - DEB 05 - areia e pedra de mão comerciais – SICRO 

2003457: 

Na extremidade da boca de bueiro de saída será executado dissipador de energia 

Modelo DEB 05 – BSTC Ø 100, a fim de reduzir a velocidade de escoamento e evitar a 

erosão das áreas adjacentes e margem do arroio. 

Deverá ser executada caixa em concreto armado com assentamento de pedras de mão 

argamassadas, nas dimensões definidas em projeto, atendendo ao disposto nas normas 

brasileiras em vigor. 

O diâmetro das pedras deve se situar entre 15 e 25cm. 

A resistência mínima será de fck = 15,0 MPA, devendo o adensamento ser mecânico. 

 

1.2.19. Reaterro mecanizado de vala com escavadeira hidráulica, com solo de 1º. 

Categoria em locais com baixo nível de interferência - SINAPI 93381: 

O reaterro será executado após instalação as tubulações pluviais e execução das 

caixas bocas de lobo, e estes liberados pela fiscalização. 

Será realizado com emprego de escavadeira hidráulica e retroescavadeira. 

No aterro será utilizado material proveniente da escavação, com compactação em 

camadas não superiores a 20 cm através de compactador mecânico e soquetes de madeira. 

 

1.2.20. Transporte para bota-fora – SINAPI 93589: 

Todo o material escavado, não utilizado para reaterro, deverá ser transportado para 

local devidamente licenciado pelo Município, com caminhão basculante de 10m³ com 

proteção superior. 

 

1.3 – REFORÇO DE SUBLEITO 

 

1.3.1. Regularização e compactação do subleito – SINAPI 100577: 

A superfície da pista a ser pavimentada deverá ser conformada por motoniveladora, 

de modo que assuma a forma determinada pela seção transversal e demais elementos do 

projeto. 

Quando necessária à conformação do subleito, dentro dos perfis transversais, greides 

e alinhamentos previstos no projeto, esta deverá ser feita, preferencialmente pelo aporte de 

material, ou pela escarificação e compactação do subleito existente, até 20cm. 

Após a execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de 

projeto, proceder-se-á a uma escarificação geral na profundidade de 0,20m, seguida de 

pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 



 

 

O procedimento e execução dos serviços serão realizados com a homogeneização do 

material para posterior compactação, com rolo vibratório liso. O grau de compactação 

deverá ser de no mínimo > ou = 95% em corpo de aterro e 100% nas camadas finais do 

mesmo. Em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida no ensaio de 

compactação com a energia do próctor normal e a umidade de compactação, deverá ser a 

umidade ótima o referido ensaio +/-2%. 

Após compactação da base deverá ser avaliado o caimento transversal para coleta das 

águas, que deverá ser de até 3%, e no mínimo 1,0% de caimento longitudinal. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para execução da regularização: 

motoniveladora com escarificador; carro tanque distribuidor de água; rolos compactadores 

tipo pé-de-carneiro, liso vibratório; grade de discos, etc. 

 

1.3.2. Escavação horizontal em solo de 1ª categoria – SINAPI 101135: 

Durante a regularização, constatando-se a incidência de materiais inadequados, 

localizados abaixo da cota do subleito, apresentando as características de solos orgânicos, 

turfas, areias muito fofas e solos hidromórficos em geral, caracterizando como baixa 

capacidade de suporte, deverá ser realizado o rebaixamento e retirada das camadas de má 

qualidade visando a execução de camada estabilizadora de rachão de modo a não 

constituírem ameaça à estabilidade do pavimento. A execução do reforço deverá atingir a 

cota do greide de projeto para então proceder à compactação e o acabamento. 

Parte do material escavado, com características próprias para utilização como 

revestimento primário será depositada no trecho final da pavimentação para 

compatibilização dos desnível entre o subleito existente e o pavimento novo. 

 

1.3.3. Transporte de material para bota-fora – SINAPI 93589: 
Todo o material escavado deverá ser transportado para local devidamente licenciado 

pelo Município, com caminhão basculante de 10m³ com proteção superior. 

 

1.3.4. Execução e compactação de reforço com pedra rachão – SINAPI 96399: 

Após escavação, deverá ser executada camada estabilizadora de reforço com pedra 

rachão, devidamente compactada de modo a não constituírem ameaça à estabilidade do 

pavimento. A execução do reforço deverá atingir a cota do greide de projeto após a 

compactação da última camada e o acabamento. 

 

1.3.5. Transporte de rachão - DMT 7,5 km – SINAPI 93589: 

O transporte de rachão será realizado com caminhão basculante de 10m³ com 

proteção superior, do local de britagem até a obra. 

 

1.4 – PAVIMENTAÇÃO DA PISTA DE ROLAMENTO 

 

1.4.1. Assentamento de meios fios – SINAPI 94273: 

A contenção lateral da pista de rolamento deverá ser composta de elementos como 

meios fios, pois garantem o confinamento das peças, evitando que o tráfego solte e as separe 

entre si, perdendo a condição de intertravamento. 

Os meios fios e peças especiais de concreto pré-moldados deverão atender, quanto 

aos materiais e métodos executivos empregados, as disposições da NBR-5732, NBR-5735 e 

NBR-5736 e ainda as seguintes condições: 

- Consumo mínimo de cimento: 300kg/m3; 

- Resistência à compressão simples: (25 MPa); 



 

 

- Textura: as faces aparentes deverão apresentar uma textura lisa e homogênea 

resultante do contato direto com as formas metálicas. Não serão aceitas peças com defeitos 

construtivos, lascadas, retocadas ou acabadas com trinchas e desempenadeiras. 

Os meios fios de concreto pré-moldados deverão ter dimensões de 

(1,00x0,30x0,15x0,13)m. 

Nos acessos de entrada de veículos aos terrenos e junto às rampas de acessibilidade, 

os meios fios serão rebaixados. 

As alturas e nivelamentos dos meios-fios serão dados por um fio de nylon esticado 

com referências topográficas não superiores a 20,00m nas tangentes horizontais e verticais. 

Os meios-fios assentar-se-ão diretamente sobre base de areia. Para isso a base deverá 

ser executada com uma sobre largura suficiente para permitir o seu pleno apoio. 

Para acertar as alturas dos meios-fios, o enchimento entre esses e a base deverá ser 

feito com areia. 

Para a execução do assentamento de meios-fios de concreto pré-moldado é indicado 

o seguinte equipamento mínimo: 

- ferramentas manuais; 

- soquetes manuais, com diâmetro da área de contato de 6 a 8 cm e peso de 4 kg. 

Defeitos que venham a ocorrer durante ou após o assentamento, deverão ser sanados. 

Concluídos os trabalhos de assentamento e escoramento e estando os meios-fios 

perfeitamente alinhados, será feito o rejuntamento com argamassa de cimento e areia no 

traço de 1:3. A argamassa de rejuntamento deverá tomar toda a profundidade das juntas e 

externamente não exceder os planos do espelho e do topo dos meios-fios. A face externa da 

junta será dividida ao meio por um friso reto de 3mm, em ambos os planos do meio-fio. 

 

1.4.2. Contenção de meios-fios com pedra rachão – SINAPI 96399: 

Durante o assentamento dos meios-fios, deverá ser executada camada estabilizadora, 

de escoramento na face externa com pedra rachão, devidamente compactada de modo a 

prevenir o deslocamento dos mesmos, bem como a estabilidade do pavimento. 

 

1.4.3. Transporte de rachão - DMT 7,5 km – SINAPI 93589: 

O transporte de rachão será realizado com caminhão basculante de 10m³ com 

proteção superior, do local de britagem até a obra. 

 

1.4.4. Execução de pavimento em piso Intertravado, com bloco retangular de cor 

natural de (20x10)cm, espessura de 8,0cm – SINAPI 92398: 

1.4.5. Chapa de aço xadrez para piso – SINAPI-I 1337: 

O assentamento dos blocos será iniciado na mestra (centro da via) em direção aos 

bordos, colocado verticalmente de cima para baixo, permitindo o espaçamento mínimo entre 

eles para garantir o travamento. A colocação deve evitar qualquer deslocamento dos já 

assentados e também as irregularidades na camada de areia, devendo verificar se estão sendo 

bem assentados e ajustados. Nessa marcação serão verificadas as declividades, sendo a 

transversal de até 3% e longitudinal de no mínimo1%. 

A junta entre os blocos não deverá ser menor que 3mm e nem superior a 5mm. 

O material usado no colchão será areia média e sua camada terá espessura mínima de 

0,05m. 
A superfície acabada deve estar dentro do limite de 0,01m em relação ao nível 

especificado. A deformação máxima, medida por uma régua de 3m colocada paralelamente 

ao eixo longitudinal da via, não deverá exceder 0,01m. 

Perto das bocas de lobo as inclinações deverão ser mais acentuadas de forma a 

facilitar o acesso das águas pluviais às mesmas. 



 

 

Após o término do assentamento será executado o rejuntamento, espalhando-se uma 

camada de pó de brita com espessura de 0,0085m e com varrições sucessivas até o perfeito 

preenchimento das juntas. 

Com uma placa vibratória CM-13 será batido todo o piso para que ele termine de 

assentar sobre o colchão de areia e as juntas entre um bloco e outro também se acertem. 

A pista deverá ser molhada a fim de auxiliar a aderência do material de rejuntamento 

com os blocos, depois do rejuntamento. 

Os arremates nas laterais, junto ao meio-fio serão executados com blocos serrados ou 

cortados. 

Entre as estacas 004 e 005 (ajustando-se às entradas de veículos dos lotes lindeiros) 

será executada travessia elevada de pedestres seguindo os parâmetros da Resolução 

CONTRAN n.º 738/2018. 

O nível das travessias deve ser adequado com a altura dos meios-fios (15cm), 

mantendo as declividades transversais de 3%, ficando em toda a extensão da travessia uma 

diferença de nível de 15cm. 

Paralelos aos meios-fios, nos dois lados da travessia, deverão ser executados outros 

meios-fios numa distância de 20cm, em todo comprimento da travessia, para contenção do 

pavimento, servindo como calhas, possibilitando a passagem das águas superficiais de 

drenagem pluvial pela sarjeta. 

As calhas deverão ser protegidas na parte superior por chapas metálicas, devidamente 

parafusadas aos meios-fios. 

 

1.5 – SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

 

1.5.1. Suporte metálico para placas de sinalização – lado ou diâmetro 0,60m – SICRO 

5213863: 

Os suportes das placas serão metálicos galvanizados a fogo com Ø 2”, e = 3,65mm 

com comprimento de 4,00m. 

Os suportes serão fixados nos passeios públicos em base de concreto com 

25x25x40cm e profundidade aproximada de 100 cm. A altura livre em relação ao passeio 

será de no mínimo 2,10m e no máximo de 2,50m. 

Posições definidas no projeto. 
 

1.5.2. Placas de sinalização em chapa de Aço 16, com pintura reflexiva – SINAPI 

34723: 

A sinalização vertical é composta por placas de sinalização que tem por objetivo 

aumentar a segurança, ajudar a manter o fluxo de tráfego em ordem e fornecer informações 

aos usuários da via. 

As placas de sinalização vertical deverão ser confeccionadas em chapas de aço 

laminado a frio, galvanizado, com espessura de 1,25 mm para placas laterais à rodovia. A 

reflexibilidade das tarjas, setas, letras do fundo da placa será executada mediante a aplicação 

de películas refletivas, com coloração invariável, tanto de dia como à noite. 

As placas de trânsito deverão obedecer às Normas descritas no Manual Brasileiro de 

Sinalização de Trânsito (CONTRAN), Conselho Nacional de Trânsito. 

 

1.5.3. Limpeza da superfície para aplicação de sinalização horizontal - SINAPI 99814: 

Consiste na execução de limpeza por meio de vassouras mecânicas ou jato de alta 

pressão nos locais onde serão executadas pinturas de sinalização horizontal. 

Este procedimento deve-se ao fato de que antes de executar a pintura tem que se 

remover todo material pulverulento que poderá implicar em problemas na aderência entre a 

tinta e o pavimento e ocorrer patologias futuras. 



 

 

 

 

 

 

 

1.5.4.  Sinalização horizontal com tinta retrorrefletiva, pintura de eixo - SINAPI 

102512: 

Execução do eixo, delimitando as faixas de sentidos opostos, na cor amarela, simples 

e contínua, com 15 cm de largura. E execução de demarcação de área própria para 

estacionamento, do lado ímpar da numeração predial, na cor branca, com 12cm de largura. 

A sinalização horizontal deverá ser executada por meio mecanizado e por pessoal 

habilitado, nas cores conforme projeto. 

A tinta a ser utilizada deve ser a base de resina acrílica com microesferas de vidro, e 

executada por aspersão simples, pois apresentam características de rápida secagem, 

homogeneização, forte aderência ao pavimento, flexibilidade, ótima resistência à abrasão, 

perfeito aspecto visual diurno e excelente visualização noturna devido à ótima retenção das 

esferas de vidro. 

Para um bom desempenho deve enquadrar-se para uma duração de 2 anos. 

A execução dos serviços deverá atender aos requisitos da NBR 11862. 

 

1.5.5. Sinalização horizontal com tinta retrorrefletiva, pintura de faixas de pedestres e 

linhas de retenção - SINAPI 102509: 

Execução de faixas que tem como função orientar os usuários, ordenando-os quanto 

aos locais de preferência para pedestres, definidas como “faixas de segurança”, na cor 

branca, com medidas de 4,00 x 0,3m, com espassamento de 0,3m, bem como as faixas de 

retenção, que deverão ser localizadas a 1,6m antes da faixa de segurança, nos dois sentidos 

de trânsito, e também os triângulos de indicação das rampas, nos dois sentidos. 

Deverá ser utilizado o mesmo padrão de tinta do item 1.5.6, a base de resina acrílica, 

com microesferas de vidro, enquadrando-se, para um bom desempenho, numa duração de 2 

anos, atendendo aos requisitos da NBR 11862. 

 
1.5.6. Tachão refletivo bidirecional – fornecimento e colocação – SICRO 5213362: 

No local definido em projeto, nas proximidades da ponte, serão instalados tachões 

bidirecionais, distanciados a cada 0,8m um do outro. 

Os tachões deverão ser de alta resistência mecânica, na cor amarela, medindo 

250x150x50mm (comprimento, largura e altura), com dois pinos para fixação, bidirecional: 

com 02 (dois) refletivos nas laterais da peça (âmbar). 

Os pinos de fixação devem ser constituídos de parafusos de rosca, aço 1010/1020, 

com proteção contra a oxidação. Os elementos refletivos devem ser constituídos por 

elementos refletivos de vidro lapidado e espelhado, ou outro material com características de 

dureza, resistência à abrasão e retro-refletividade superior ao vidro lapidado. 

Após a furação do pavimento, deve-se proceder a limpeza do furo para fixação dos 

pinos e limpeza do espaço destinado ao dispositivo, o furo deve ser totalmente preenchido 

com cola, com consumo médio de 200g por tachão. Em seguida, espalha-se a cola sobre o 

pavimento no local de aplicação do corpo do dispositivo. O adesivo deve preencher 

totalmente as cavidades e ranhuras existentes na parte inferior do dispositivo. 

Após a colocação do dispositivo, deve-se firmá-lo no chão, pressionando-o contra o 

pavimento, para obter aderência uniforme de todo o corpo do dispositivo. Não se admitirá 

trechos do corpo do dispositivo em balanço. 

Quando a superfície do pavimento for irregular, a cola deve ser o nivelador das 

irregularidades. 



 

 

Para evitar que a cola cubra os elementos refletivos, estes devem ser cobertos com 

fita adesiva até a secagem final da cola. Os excessos de cola devem ser removidos. 

Os coeficientes mínimos de intensidade luminosa devem satisfazer aos valores 

indicados na NBR 14636 (Sinalização Horizontal Viária - Tachas Refletivas Viárias - 

Requisitos). Os tachões devem obedecer ao que diz a NBR 14636 também quanto aos 

valores de carga de compressão dos dispositivos, e não devem permitir a penetração de água 

no elemento refletivo. 

 

1.6 – SERVIÇOS FINAIS 

 

1.6.1. Pintura de meios-fios – COMPOSIÇÃO 006: 

De acordo com as áreas definidas em projeto, de estacionamento e proibido 

estacionar, todos os meios-fios (exceto os de contenção e fechamento) deverão ser pintados 

de branco e amarelo, respectivamente, com tinta acrílica, própria para piso. 

 

1.6.2. Limpeza final da obra – COMPOSIÇÃO 007: 

A obra deverá ser entregue limpa, livre de entulhos originados da sua execução. O 

material recolhido deve ser reunido, amontoado e carregado em caminhões e transportados 

para locais licenciados. 

 
 

Santo Antônio da Patrulha, 02 de outubro de 2023. 
 

 

Natália Cunha da Costa 

Arquiteta & Urbanista 
CAU A 60.328-7 
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PORTO ALEGRE 08-23 (N DES.) PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO Santo Antônio da Patrulha / RS 23,51% 16,80% 0,00% 
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Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 
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(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

 
↓ 

PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO      503.580,88 

1.   PAVIMENTAÇÃO ESTRADA ANTONIO ALVES PINHEIRO - TRECHO 02     - 503.580,88  

1.1.   SERVIÇOS INICIAIS     - 8.097,97  

1.1.1. Composição 001 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 2,00 2.470,30 BDI 1 3.051,07 6.102,14 RA 

1.1.2. SINAPI 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2 2,88 308,74 BDI 1 381,32 1.098,20 RA 

1.1.3. SINAPI 99064 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 785,10 0,64 BDI 1 0,79 620,23 RA 

 

1.1.4. 

 

SINAPI 

 

98525 

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E 

PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), 
COM TRATOR DE ESTEIRAS.AF_05/2018 

 

M2 

 

523,40 
 

0,43 

 

BDI 1 

 

0,53 

 

277,40 

 

RA 

1.2.   DRENAGEM PLUVIAL     - 185.482,03  

 

1.2.1. 

 

SICRO 

 

5213348 

Dispositivo de direcionamento ou bloqueio tipo tela plástica com suporte móvel 

afixado em bloco de concreto - utilização de 150 ciclos - fornecimento, 01 
implantação e 01 retirada diária 

 

m².dia 

 

720,00 
 

0,77 

 

BDI 1 

 

0,95 
 

684,00 

 

RA 

 
 

1.2.2. 

 
 

SINAPI 

 
 

90092 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M E ATÉ 

3,0 M(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 

ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A 

CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021 

 
 

M3 

 
 

561,54 

 
 

6,27 

 
 

BDI 1 

 
 

7,74 

 
 

4.346,32 

 

 
RA 

1.2.3. SINAPI 101623 
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, COM 
CAMADA DE BRITA, LANÇAMENTO MECANIZADO. AF_08/2020 

M3 9,94 214,05 BDI 1 264,37 2.627,84 RA 

 
1.2.4. 

 
SINAPI 

 
93589 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

 
M3XKM 

 

74,55 

 
2,60 

 
BDI 1 

 

3,21 

 

239,31 

 

RA 

1.2.5. SINAPI-I 7761 
TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA AGUAS PLUVIAIS, CLASSE PA-2, 
COM ENCAIXE PONTA E BOLSA, DIAMETRO NOMINAL DE 400 MM 

M 44,00 123,44 BDI 2 144,18 6.343,92 RA 

 
1.2.6. 

 
SINAPI 

 
92809 

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS 

DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO 

EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 
FORNECIMENTO). AF_12/2015 

 
M 

 
44,00 

 
58,44 

 
BDI 1 

 
72,18 

 
3.175,92 

 

RA 

1.2.7. SINAPI-I 7762 
TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA AGUAS PLUVIAIS, CLASSE PA-2, 
COM ENCAIXE PONTA E BOLSA, DIAMETRO NOMINAL DE 600 MM 

M 142,00 196,08 BDI 2 229,02 32.520,84 RA 

 
1.2.8. 

 
SINAPI 

 
92811 

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS 

DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO 

EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 
FORNECIMENTO). AF_12/2015 

 
M 

 
142,00 

 
84,60 

 
BDI 1 

 
104,49 

 
14.837,58 

 

RA 

1.2.9. SINAPI-I 7763 
TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA AGUAS PLUVIAIS, CLASSE PA-2, 
COM ENCAIXE PONTA E BOLSA, DIAMETRO NOMINAL DE 800 MM 

M 120,00 365,58 BDI 2 427,00 51.240,00 RA 
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(com BDI) (R$) 
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(R$) 

 
↓ 

PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO      503.580,88 

 
1.2.10. 

 
SINAPI 

 
92813 

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS 

DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 800 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO 

EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 
FORNECIMENTO). AF_12/2015 

 
M 

 
120,00 

 
113,45 

 
BDI 1 

 
140,12 

 
16.814,40 

 

RA 

 

1.2.11. 

 

SINAPI 

 

97956 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M. 
AF_12/2020 

 

UN 

 

5,00 
 

1.509,18 

 

BDI 1 

 

1.863,99 
 

9.319,95 

 

RA 

 

1.2.12. 

 

Composição 

 

002 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X1,4 M. Comp. 
97956 adaptada 

 

UNIDADE 

 

3,00 
 

2.187,89 

 

BDI 1 

 

2.702,26 

 

8.106,78 

 

RA 

 

1.2.13. 
 

Composição 
 

003 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X1,6 M. Comp. 
97956 adaptada 

 

UNIDADE 

 

2,00 
 

2.427,11 
 

BDI 1 

 

2.997,72 
 

5.995,44 

 

RA 

 

1.2.14. 
 

Composição 
 

004 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1X2X1,8 M. Comp. 
97956 adaptada 

 

UNIDADE 

 

2,00 
 

4.489,09 
 

BDI 1 

 

5.544,48 
 

11.088,96 

 

RA 

 

1.2.15. 
 

SINAPI 
 

102737 

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR D = 40 CM EM CONCRETO, ALAS 

COM ESCONSIDADE DE 0°, INCLUINDO FÔRMAS E MATERIAIS. 
AF_07/2021 

 

UN 

 

1,00 
 

1.118,41 
 

BDI 1 

 

1.381,35 
 

1.381,35 

 

RA 

 

1.2.16. 
 

SINAPI 
 

102738 

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR D = 60 CM EM CONCRETO, ALAS 

COM ESCONSIDADE DE 0°, INCLUINDO FÔRMAS E MATERIAIS. 
AF_07/2021 

 

UN 

 

1,00 
 

2.279,17 
 

BDI 1 

 

2.815,00 
 

2.815,00 

 

RA 

 

1.2.17. 

 

SINAPI 

 

102739 

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES TUBULAR D = 80 CM EM CONCRETO, ALAS 

COM ESCONSIDADE DE 0°, INCLUINDO FÔRMAS E MATERIAIS. 
AF_07/2021 

 

UN 

 

1,00 
 

3.812,74 

 

BDI 1 

 

4.709,12 

 

4.709,12 

 

RA 

1.2.18. SICRO 2003457 Dissipador de energia - DEB 05 - areia, brita e pedra de mão comerciais un 1,00 2.529,26 BDI 1 3.123,89 3.123,89 RA 

 
 

1.2.19. 

 
 

SINAPI 

 
 

93381 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 

(CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), 

LARGURA DE 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO 

(SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 

 
 

M3 

 
 

373,41 

 
 

12,76 

 
 

BDI 1 

 
 

15,76 

 
 

5.884,94 

 

 
RA 

 

1.2.20. 
 

SINAPI 
 

93589 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

 

M3XKM 

 

70,55 
 

2,60 
 

BDI 1 

 

3,21 
 

226,47 

 

RA 

1.3.   REFORÇO SUBLEITO     - 36.591,35  

1.3.1. SINAPI 100577 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO. AF_11/2019 

M2 2.082,36 1,20 BDI 1 1,48 3.081,89 RA 
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   PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA      
Grau de Sigilo 

 

   Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR)      #PUBLICO 
 

  PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO     

   MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO    
 

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3  

PORTO ALEGRE 08-23 (N DES.) PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO Santo Antônio da Patrulha / RS 23,51% 16,80% 0,00% 

                                                                                           R
EC

U
R

SO
 

 

Item 
 

Fonte 
 

Código 
 

Descrição 
 

Unidade 
 

Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

 
↓ 

PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO      503.580,88 

 
1.3.2. 

 
SINAPI 

 
101135 

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA, DESCARGA E 

TRANSPORTE EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS 

(150HP/LÂMINA: 3,18M3) E CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M3, DMT ATÉ 
200M AF_07/2020 

 
M3 

 
208,24 

 
15,07 

 
BDI 1 

 
18,61 

 
3.875,35 

 

RA 

 

1.3.3. 

 

SINAPI 

 

93589 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

 

M3XKM 

 

78,09 
 

2,60 

 

BDI 1 

 

3,21 
 

250,67 

 

RA 

 

1.3.4. 

 

SINAPI 

 

96399 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE PEDRA RACHÃO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

 

M3 

 

208,24 
 

89,88 

 

BDI 1 

 

111,01 

 

23.116,72 

 

RA 

 

1.3.5. 
 

SINAPI 
 

93589 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

 

M3XKM 

 

1.952,25 
 

2,60 
 

BDI 1 

 

3,21 
 

6.266,72 

 

RA 

1.4.   PAVIMENTAÇÃO     - 253.441,78  

 
 

1.4.1. 

 
 

SINAPI 

 
 

94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

 
 

M 

 
 

542,10 

 
 

55,74 

 
 

BDI 1 

 
 

68,84 

 
 

37.318,16 

 

 
RA 

 

1.4.2. 

 

SINAPI 

 

96399 

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE PEDRA RACHÃO - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

 

M3 

 

76,77 
 

89,88 

 

BDI 1 

 

111,01 
 

8.522,24 

 

RA 

 

1.4.3. 

 

SINAPI 

 

93589 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

 

M3XKM 

 

719,72 
 

2,60 

 

BDI 1 

 

3,21 
 

2.310,30 

 

RA 

 

1.4.4. 

 

SINAPI 

 

92398 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 8 CM. 

AF_10/2022 

 

M2 

 

2.082,36 
 

78,61 

 

BDI 1 

 

97,09 
 

202.176,33 

 

RA 

1.4.5. SINAPI-I 1337 CHAPA DE ACO XADREZ PARA PISOS, E = 1/4 " (6,30 MM) 54,53 KG/M2 KG 218,12 11,56 BDI 1 14,28 3.114,75 RA 

1.5.   SINALIZAÇÃO VIÁRIA     - 17.237,34  

1.5.1. SICRO 5213863 
Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou regulamentação - 
lado ou diâmetro de 0,60 m - fornecimento e implantação 

un 14,00 458,35 BDI 1 566,11 7.925,54 RA 

1.5.2. SINAPI-I 34721 
PLACA DE SINALIZACAO EM CHAPA DE ALUMINIO COM PINTURA 
REFLETIVA, E = 2 MM 

M2 3,60 720,00 BDI 1 889,27 3.201,37 RA 

1.5.3. SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 M2 530,65 1,97 BDI 1 2,43 1.289,48 RA 
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Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total. 

 

 

 
 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 
 

  PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO    

  MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO    

LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF BDI 1 BDI 2 BDI 3 
PORTO ALEGRE 08-23 (N DES.) PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO Santo Antônio da Patrulha / RS 23,51% 16,80% 0,00% 

 
 
 

 

Item 
 

Fonte 
 

Código 
 

Descrição 
 

Unidade 
 

Quantidade 
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

 
↓ 

PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO      503.580,88 

 
1.5.4. 

 
SINAPI 

 
102512 

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 

RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS 

DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCADORA 
AUTOPROPELIDA. AF_05/2021 

 
M 

 
472,25 

 
5,51 

 
BDI 1 

 
6,81 

 
3.216,02 

 

RA 

 
1.5.5. 

 
SINAPI 

 
102509 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA 

RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS 

DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 

 
M2 

 
15,99 

 
23,17 

 
BDI 1 

 
28,62 

 
457,63 

 

RA 

1.5.6. SICRO 5213362 Tachão refletivo em plástico injetado - bidirecional - fornecimento e colocação un 10,00 92,89 BDI 1 114,73 1.147,30 RA 

1.6.   SERVIÇOS FINAIS     - 2.730,41  

1.6.1. Composição 005 PINTURA DE MEIOS-FIOS COM TINTA ACRÍLICA. Comp. 102498 adaptada M 535,80 3,67 BDI 1 4,53 2.427,17 RA 

1.6.2. Composição 006 LIMPEZA FINAL DA OBRA UNIDADE 1,00 245,52 BDI 1 303,24 303,24 RA 

 

Encargos sociais: 
 

Observações: 

 

 

 
 

 Santo Antônio da Patrulha / RS  
 

Local Responsável Técnico 

Nome: Natália Cunha da Costa 
 segunda-feira, 2 de outubro de 2023  CREA/CAU: CAU A 60.328-7 
Data ART/RRT: 13235944 

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

R
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Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

 



 

 

Memória de Cálculo 

 
OBJETO: Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro – T1 

LOCALIDADE / ENDEREÇO: Estrada Antônio Alves Pinheiro – Aldeia Velha. 

MUNICÍPIO / UF: Santo Antônio da Patrulha / RS 

RRT: 13235944 

 

1.1 - SERVIÇOS INICIAIS 

 

1.1.1. Administração Local – COMPOSIÇÃO 001: 

Engenheiro 10 horas por mês 

Encarregado 20 horas por mês 

2 meses = 2 meses 

 

1.1.2. Placa de obra – SINAPI 103689: 

Placa de Obra: 1,20m x 2,40m = 2,88m² 

 

1.1.3. Locação de pavimentação – SINAPI 99064: 

Comprimento x 3 = 261,7 x 3 = 785,10m² 

1.1.4. Limpeza mecanizada de camada vegetal – SINAPI 98525: 

Comprimento x 2 = 261,7 x 2 = 523,40m² 

 

1.2 – MICRODRENAGEM 

 

VER MEMÓRIA DE CÁLCULO EM ANEXO. 

 

1.3 – REFORÇO DE SUBLEITO 

 

1.3.1. Regularização e compactação do subleito – SINAPI 100577: 

Igual área da pista, menos concordância com a ponte = (8 x 261,7) – 11,24 = 2.082,36m² 

 

1.3.2. Escavação horizontal em solo de 1ª categoria – SINAPI 101135: 

Igual área da pista x 20% x 0,5 metros de profundidade = 2.082,36 x 20% = 208,24mt 

 

1.3.3. Transporte de material para bota-fora – SINAPI 93589: 

Volume escavado + 25% de empolamento x DMT de 0,3Km = (208,24 + 25%) x 0,3 = 

78,09mtxKm 

 

1.3.4. Execução e compactação de reforço com pedra rachão – SINAPI 96399: 

Igual volume escavado = 208,24mt 

 

1.3.5. Transporte de rachão - DMT 7,5 km – SINAPI 93589: 

Volume de rachão + 25% de empolamento x DMT de 7,5Km = (208,24 + 25%) x 7,5 = 

1.952,25mtxKm 



 

 

 

1.4 – PAVIMENTAÇÃO DA PISTA DE ROLAMENTO 

 

1.4.1. Assentamento de meios fios – SINAPI 94273: 

Soma das cotas lado ímpar/esquerdo: 11,92 + 20,7 + 28,57 + 12,45 + 9,18 + 67,3 + 37,95 + 68,34 + 
4,39 = 260,80m 

Soma das cotas lado par/direito: 11,29 + 21,12 + 28,34 + 12,45 + 10,71 + 68,04 + 38,1 + 68,63 + 

4,32 = 263,00m 

Início do trecho, contenção ponte: 6,00m 

Final do trecho, contenção: 8,3m 

Travessia elevada: 8 + 8 = 16,00m 

Meios-fios vazados (Caixas BL): 12 x 1 = 12,00m 

Total = 260,8 + 263 + 6 + 8,3 + 16 - 12 = 542,10m 

 

1.4.2. Contenção de meios-fios com pedra rachão – SINAPI 96399: 

Meios-fios – contenções e travessia x (1metro de largura x 0,3 de altura / 2): (542,1 – 6 – 8,3 – 16) 

x (1 x 0,3 / 2) = 511,8 x 0,15 = 76,77mt 

 

1.4.3. Transporte de rachão - DMT 7,5 km – SINAPI 93589: 

Volume de rachão + 25% de empolamento x DMT de 7,5Km = (76,77 + 25%) x 7,5 = 

719,72mtxKm 

 

1.4.4. Execução de pavimento em piso Intertravado, com bloco retangular de cor natural de 

(20x10)cm, espessura de 8,0cm – SINAPI 92398: 

Igual área da Pista = 2.082,36m² 

 

1.4.5. Chapa de aço xadrez para piso – SINAPI-I 1337: 

54,53Kg/m²  [(0,4 x 5,0) x 2] x 54,53 = 218,12Kg/m² 

 

1.5 – SINALIZAÇÃO 

 

1.5.1. Suporte metálico para placas de sinalização – lado ou diâmetro 0,60m – SICRO 

5213863: 

Contagem: 16 unidades 

 

1.5.2. Placas de sinalização em chapa de Aço 16, com pintura reflexiva – SINAPI 34723: 

- 03 Placas R-19: Ø0,5m = (π x 0,25²) x 3 = 0,59m² 
- 02 Placas R-6b: Ø0,5m = (π x 0,25²) x 2 = 0,39m² 

- 03 Placas R-6a: Ø0,5m = (π x 0,25²) x 3 = 0,59m² 

- 02 Placas A-32b com informação adicional de distância: 0,5x0,75m = (0,5 x 0,75) x2 = 0,75m² 

- 02 Placas A-32b com informação adicional de seta: 0,5x0,75m = (0,5 x 0,75) x2 = 0,75m² 

- 01 Placa A-13b: 0,5x0,5m = 0,5 x 0,5 = 0,25m² 

- 01 Placa A-22: 0,5x0,5m = 0,5 x 0,5 = 0,25m² 

- Informação adicional de distância na placa A-22: 0,3 x 0,1 = 0,03m² 

Área total de placas: 0,59 + 0,39 + 0,59 + 0,75 + 0,75 + 0,25 + 0,25 + 0,03 = 2,72m² 



 

 

1.5.3. Limpeza da superfície para aplicação de sinalização horizontal - SINAPI 99814: 

Comprimento das linhas x 1,00m: (84,6 + 165,8 + 56,4 + 165,45) x 1,00 = 472,25m² 

Área da travessia elevada: 7,30 x 8,00 = 58,40m² 

Área total: 472,25 + 58,4 = 530,65m² 

 

1.5.4. Sinalização horizontal com tinta retrorrefletiva, pintura de eixo - SINAPI 102512: 

Comprimento das linhas: 84,6 + 165,8 + 56,4 + 165,45 = 472,25m 

 

1.5.5. Sinalização horizontal com tinta retrorrefletiva, pintura de faixas de pedestres e linhas 

de retenção - SINAPI 102509: 

Faixa de segurança: (0,3 x 4) x10 = 12m² 
Linha de retenção: (3,1 x 0,3) + (4,8 x 0,3) = 0,93 + 1,44 = 2,37m² 

Triângulos: (0,6 x 0,9 / 2) x6 = 1,62m² 

Total: 12 + 2,37 + 1,62 = 15,99m² 

 
1.5.3. Tachão refletivo bidirecional – fornecimento e colocação – SICRO 5213362: 

Contagem: 10 unidades 

 

1.6 – SERVIÇOS FINAIS 

 

1.6.1Pintura de meios-fios – COMPOSIÇÃO 006: 

Total de meios-fios, exceto os externos e de contenção, mais os meios-fios vazados = 260,8 + 263 + 

12 = 535,80m 

 

1.6.2. Limpeza final da obra – COMPOSIÇÃO 002: 

01 Unidade: 01 unid. 

Cálculos da composição: 

Servente: 01 dia de trabalho = 8 horas 

Carga de entulhos e restos de obra = estimado 10m³ 

Transporte = 10 x DMTde0,3Km = 10x0,3 = 0,3m³xKm 

 
 

Santo Antônio da Patrulha, 02 de outubro de 2023. 
 

Natália Cunha da Costa 

Arquiteta & Urbanista 

CAU A 60.328-7 
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TUBOS DE CONCRETO SIMPLES E ARMADO 

 

 
1.2 

 

 
MICRODRENAGEM 

Memória de Cálculo - Microdrenagem Pluvial 

 

1.2.1 
 

ISOLAMENTO DA OBRA COM TELA 

PLÁSTICA COM MALHA 

 

comprimento altura dias TOTAL: 
20,00 1,20 30 720 m²xdias 

 

1.2.2    ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA - LANÇAMENTO DE TUBOS DE CONCRETO 
 

 

tubos concreto - r - m π x r² 3,14 seção m² 
0,25   0,20 
0,35   0,38 
0,46   0,66 
0,58   1,06 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA - CAIXAS E BOCAS DE LOBO 

TOTAL: 

561,54 mt 

 
 

ESCAVAÇÕES/CORTE para CAIXAS E 

BUEIRO 

0,2 m para cada lado por caixa 
ou bueiro 

  
   

 

altura 

 

compr. 

 

largura 

 

vol. m³ 

Quant. 

caixas e 

bueiros 

ESCA- 

VAÇÃO 

TOTAL m³ 

Caixas 1,40 x 1,40 x 1,60m 1,60 1,80 1,80 5,18 3 15,55 
Caixas 1,40 x 1,40 x 1,80m 1,80 1,80 1,80 5,83 2 11,66 
Caixas 1,40 x 1,60 x 1,80m 1,80 1,80 2,00 6,48 0 0,00 
Caixas 1,40 x 2,40 x 2,00m 2,00 1,80 2,80 10,08 2 20,16 
Caixa 1,00 x 1,40 x 1,40m 1,40 1,40 1,80 3,53 5 17,64 

volume total de escavações     12 65,02 
 

1.2.3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1.2.4 

 

 
1.2.5 

1.2.6 

 

 

 

 

 
1.2.7 
1.2.8 

 

 

 

 
1.2.9 

1.2.10 

REGULARIZAÇÃO DE FUNDO DE VALA  PARA LANÇAMENTO DE TUBOS DE CONCRETO 
DN larg. m comprim. m área. m² 

Ø 40 0,20 44,00 8,80 
Ø 60 0,30 142,00 42,60 
Ø 80 0,40 120,00 48,00 
Ø 100 0,50 0,00 0,00 

TOTAL 99,40 

CAMADA DE BRITA PARA ASSENTAMENTO DOS TUBOS 

LASTRO DE BRITA - 5 cm 
área altura Lastro de brita m³ 

99,40 0,10 9,94 

 
TRANSPORTE COMERCIAL DE BRITA - 

DMT 7,5 Km 

 
TUBO DE CONCRETO PARA ÁGUAS PLUVIAIS - 400 mm 

 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE 

TUBULAÇÃO DE CONCRETO ARMADO Ø 

400 mm - PA2 - PB 

 

44,00 

 

m 

 

TUBO DE CONCRETO PARA ÁGUAS PLUVIAIS - 600 mm 
 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE 

TUBULAÇÃO DE CONCRETO ARMADO Ø 

600 mm - PA2 - PB 

 
142,00 

 
m 

TUBO DE CONCRETO PARA ÁGUAS PLUVIAIS - 800 mm 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE 

TUBULAÇÃO DE CONCRETO ARMADO Ø 

800 mm - PA122 - PB 

 
120,00 

 
m 

volume tubos comprimento m³ 
Ø 40 44,00 8,64 
Ø 60 142,00 54,62 
Ø 80 120,00 79,73 
Ø 100 0,00 0,00 

 escavações de valas altura comp. largura vol. m³ 
Ø 40 1,10 44,00 0,80 38,72 
Ø 60 1,50 142,00 1,00 213,00 
Ø 80 1,70 120,00 1,20 244,80 
Ø 100 1,80 0,00 1,40 0,00 

TOTAL    496,52 

 

km mt x Km 

7,50 74,55 
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1.2.11 CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES SINAPI COMP. 002 COMP. 003 COMP. 
 

UNID. 
1.2.12 RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 97956 (05) (03) (02) 004 (02) 
1.2.13 BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES 0,60 1,00 1,00 1,00 largura 
1.2.14 1,00 1,00 1,00 2,00 comprimento 

 

 

 

 

 

 
CANALETA DE CONCRETO 19 X 19 X 19 

CM (CLASSE C - NBR 6136) 
21,0000 26,2500 26,2500 39,3750 

 
UN 

DESMOLDANTE PROTETOR PARA 

FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA 

EMULSIONADA EM AGUA 

 
0,0082 

 
0,0137 

 
0,0137 

 
0,0273 

  
L 

PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, 

MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

 
0,1776 

 
0,2960 

 
0,2960 

 
0,5920 

  
M 

SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA 

OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

 
0,2112 

 
0,3520 

 
0,3520 

 
0,7040 

  
M 

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 

X 27 (2 1/2 X 11) 
0,0187 0,0312 0,0312 0,0623 

 
KG 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 

CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA 

LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 

1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 

PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, 

PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 

M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

 

 

 

0,0313 

 

 

 

0,0470 

 

 

 

0,0548 

 

 

 

0,0939 

  

 

 

CHP 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 

CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA 

LÍQ. 88 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 

1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, 

PESO OPERACIONAL MÍN. 6.674 KG, 

PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 

M - CHI DIURNO. AF_06/2014 

 

 

 

0,0637 

 

 

 

0,0956 

 

 

 

0,1115 

 

 

 

0,1911 

  

 

 

CHI 

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* 

CM, EM MACARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

 

0,6624 

 

1,1040 

 

1,1040 

 

2,2080 

  

M 

BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 19 X 

19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA (NBR 6136) 

 
47,1757 

 
69,2613 

 
80,8049 

 
134,5166 

  
UN 

MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE- 

MOLDADO, TIPO CHAPEU PARA BOCA DE 

LOBO, DIMENSOES *1,20* X 0,15 X 0,30 M 

 

1,0000 

 

1,0000 

 

1,0000 

 

1,0000 

  

UN 

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE 

CIMENTO E AREIA GROSSA ÚMIDA) PARA 

CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 

AF_08/2019 

 

 

0,0418 

 

 

0,0614 

 

 

0,0716 

 

 

0,1192 

  

 

M3 

PEDREIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
9,5631 13,9462 15,9385 35,8616 

 
H 

SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
7,5139 10,9578 12,5232 28,1771 

 
H 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE 

CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 

400 L. AF_08/2019 

 

 
0,4746 

 

 
0,6968 

 

 
0,8129 

 

 
1,3533 

  

 
M3 

GRAUTEAMENTO VERTICAL EM 

ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 

 
0,0299 

 
0,0349 

 
0,0399 

 
0,0449 

  
M3 

INTERNAS:  1,20 1,40 1,60 1,80 altura 

 ÁREA: 0,60 1,00 1,00 2,00  

 VOLUME INTERNO CAIXA: 0,72 1,40 1,60 3,60  

 VOLUME EXTERNO CAIXA: 1,96 3,14 3,53 6,72  

 PERÍMETRO: 3,20 4,00 4,00 6,00  

 ÁREA ALVENARIA: 3,20 4,80 5,60 9,60  

 VOLUME ALVENARIA: 3,58 5,26 6,13 10,21  
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GRAUTEAMENTO DE CINTA SUPERIOR OU 

DE VERGA EM ALVENARIA ESTRUTURAL. 

AF_09/2021 

 

0,0615 

 

0,0769 

 

0,0769 

 

0,1153 

  

M3 

ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA 

ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. 

AF_09/2021 

 
0,9872 

 
1,1517 

 
1,3163 

 
1,4808 

  
KG 

ARMAÇÃO DE CINTA DE ALVENARIA 

ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. 

AF_09/2021 

 
2,4680 

 
3,0850 

 
3,0850 

 
4,6275 

  
KG 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 

(EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 

MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

 

 
0,1628 

 

 
0,2713 

 

 
0,2713 

 

 
0,5427 

  

 
M3 

PEÇA RETANGULAR PRÉ-MOLDADA, 

VOLUME DE CONCRETO DE 30 A 100 

LITROS, TAXA DE AÇO APROXIMADA DE 

30KG/M³. AF_01/2018 

 

 
0,0616 

 

 
0,1027 

 

 
0,1027 

 

 
0,2053 

  

 
M3 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 

LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO DO 

SOLO NATURAL). AF_08/2020 

 

1,1700 

 

1,9500 

 

1,9500 

 

3,9000 

  

M2 

1.2.19 REATERRO MECANIZADO DE VALA 

REATERRO MECANIZADO DE VALA PARA LANÇAMENTO DE TUBOS DE CONCRETO 
 

m³ 

 

m³ 
m³ 

 

 

 
m³ 

 

REATERRO TOTAL 373,41 mt 

 

 

1.2.20 TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO DE VALAS P/ TUBOS DE CONCRETO - BOTA FORA - DMT 300m 

 
TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO - 

BOTA FORA - DMT 9,5 km 

escava. reaterro transporte c/ empolamento - 25% DMT m³ x Km 

m³ m³ m³ m³ 1,25 Km 
53,62 

valas para tubos de concreto 496,52 353,53 142,99 178,73 0,3 

 

TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO PARA CAIXAS E BUEIROS - BOTA FORA - 300m 
 

TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO 

PARA CAIXAS E BUEIROS 

 
escavação m³ 

 
reaterro m³ 

 
transporte m³ 

empolamento km volume 
1,25 0,3 56,42 

 

Bueiros e Caixas 65,02 19,88 45,14 

 
 

m³ x Km 16,93 

 
 

TRANSPORTE DE MATERIAL TOTAL 70,55 m³ x Km 

 

 

 
Santo Antônio da Patrulha, 02 de outubro de 2023. 

 

           Natália Cunha da Costa 

Arquiteta e Urbanista 

CAU A 60.328-7 

REATERRO ESCAV. TUBOS REATERRO 
Ø 40 38,72 8,64 30,09 
Ø 60 213,00 54,62 158,38 
Ø 80 244,80 79,73 165,07 
Ø 100 0,00 0,00 0,00 

TOTAL   353,53 

 

VOLUME DE CAIXAS BOCA DE LOBO E 

BUEIROS 

ESCAV. VOL. CAIXAS E BUEIROS REATERRO 

65,02 45,14 19,88 
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Nº OPERAÇÃO Nº SICONV 
0 0 

   Quadro de Composição do BDI  Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

   
PROPONENTE / TOMADOR 

   

   MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA   

 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO / PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO 

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:  40,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):  4,00% 

   

   BDI 1    

 
TIPO DE OBRA 

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

 

  
Itens 

 
Siglas 

% 
Adotado 

  Administração Central  AC 4,67% 
  Seguro e Garantia  SG 0,74% 
  Risco  R 0,97% 
  Despesas Financeiras  DF 1,21% 
  Lucro  L 8,69% 
  Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)  CP 3,65% 
  Tributos (ISS, variável de acordo com o município)  ISS 1,60% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 
  BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)  BDI PAD 23,51% 
      

_ 

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

  
BDI = 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
- 1 

  

(1-CP-ISS-CRPB) 

 
Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 4%. 

 

 
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 
Observações: 

 

 
 Santo Antônio da Patrulha / RS  

 
 segunda-feira, 2 de outubro de 2023  

Local   Data 

Responsável Técnico 

Nome: Natália Cunha da Costa     

CREA/CAU: CAU A 60.328-7     

ART/RRT: 13235944     
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Nº OPERAÇÃO Nº SICONV 
0 0 

   Quadro de Composição do BDI  Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

   
PROPONENTE / TOMADOR 

   

   MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA   

 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO / PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO 

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:  40,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):  4,00% 

   

   BDI 2    

 
TIPO DE OBRA 

Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras) 

 

  
Itens 

 
Siglas 

% 
Adotado 

  Administração Central  AC 3,45% 
  Seguro e Garantia  SG 0,48% 
  Risco  R 0,85% 
  Despesas Financeiras  DF 0,85% 
  Lucro  L 4,73% 
  Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%)  CP 3,65% 
  Tributos (ISS, variável de acordo com o município)  ISS 1,60% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 
  BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)  BDI PAD 16,80% 
      

_ 

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

  
BDI = 

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 
- 1 

  

(1-CP-ISS-CRPB) 

 
Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 40%, com a respectiva 

alíquota de 4%. 

 

 
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

 
Observações: 

 

 
 Santo Antônio da Patrulha / RS  

 
 segunda-feira, 2 de outubro de 2023  

Local   Data 

Responsável Técnico 

Nome: Natália Cunha da Costa     

CREA/CAU: CAU A 60.328-7     

ART/RRT: 13235944     
 



 

 

RIO GRANDE DO SUL VIGÊNCIA A PARTIR DE 11/2022 

 

SINAPI - Composição de Encargos Sociais 
 
 
 

 
 
 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

 

CÓDIGO 
 

DESCRIÇÃO 
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA 
% 

MENSALISTA 
% 

HORISTA 
% 

MENSALISTA 
% 

GRUPO A 

A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

A Total 16,80% 16,80% 36,80% 36,80% 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,93% Não incide 17,93% Não incide 

B2 Feriados 4,24% Não incide 4,24% Não incide 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,66% 0,86% 0,66% 

B4 13º Salário 10,94% 8,33% 10,94% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 0,07% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 0,73% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,56% Não incide 1,56% Não incide 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 0,10% 0,08% 

B9 Férias Gozadas 10,28% 7,83% 10,28% 7,83% 

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 0,04% 0,03% 

B Total 46,75% 17,54% 46,75% 17,54% 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,56% 3,47% 4,56% 3,47% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08% 0,11% 0,08% 

C3 Férias Indenizadas 3,35% 2,55% 3,35% 2,55% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,83% 2,15% 2,83% 2,15% 

C5 Indenização Adicional 0,38% 0,29% 0,38% 0,29% 

C Total 11,23% 8,54% 11,23% 8,54% 

GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,85% 2,95% 17,20% 6,45% 

 

D2 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio Indenizado 

 

0,38% 
 

0,29% 
 

0,41% 
 

0,31% 

D Total 8,23% 3,24% 17,61% 6,76% 

TOTAL(A+B+C+D) 83,01% 46,12% 112,39% 69,64% 

 

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET 
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  COMPOSIÇÕES     

      
CUSTO UNIT 

 
CUSTO UNIT 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER. 

COMPOSIÇÃO 001 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS  2.138,20 2.470,30 

SINAPI 90778 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 10 109,98 127,33 

SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 20 51,92 59,85 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
002 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X1,4 M. Comp. 97956 adaptada 

 
UNIDADE 

  
2.085,97 

 
2.187,89 

SINAPI-I 660 CANALETA DE CONCRETO 19 X 19 X 19 CM (CLASSE C - NBR 6136) UN 26,25 3,82 3,82 

 
SINAPI-I 

 
2692 

 
DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA 

 
L 

 
0,01366667 

 
7,17 

 
7,17 

SINAPI-I 4491 PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 0,296 7,05 7,05 

SINAPI-I 4517 SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 0,352 2,46 2,46 

SINAPI-I 5069 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,03116667 16,98 16,98 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
5678 

 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

 
 

 
CHP 

 
 

 
0,04695 

 
 

 
142,23 

 
 

 
146,58 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
5679 

 
RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHI DIURNO. AF_06/2014 

 
 

 
CHI 

 
 

 
0,09555 

 
 

 
64,15 

 
 

 
68,50 

 
SINAPI-I 

 
6193 

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* CM, EM MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

 
M 

 
1,104 

 
11,23 

 
11,23 

SINAPI-I 25067 BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 19 X 19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA (NBR 6136) UN 69,261307 6,16 6,16 

 
SINAPI-I 

 
43386 

MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE-MOLDADO, TIPO CHAPEU PARA BOCA DE LOBO, DIMENSOES 

*1,20* X 0,15 X 0,30 M 

 
UN 

 
1 

 
48,79 

 
48,79 

 
SINAPI 

 
87316 

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO 

CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

 
M3 

 
0,06136894 

 
475,74 

 
490,17 

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 13,9461875 23,74 26,68 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 10,9577708 19,68 21,98 

 
SINAPI 

 
88628 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

 
M3 

 
0,69678704 

 
561,26 

 
571,90 

SINAPI 89993 GRAUTEAMENTO VERTICAL EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 M3 0,03488333 958,86 1.009,07 

 
SINAPI 

 
89995 

 
GRAUTEAMENTO DE CINTA SUPERIOR OU DE VERGA EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 

 
M3 

 
0,076875 

 
926,34 

 
972,59 

SINAPI 89996 ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_09/2021 KG 1,15173333 11,12 11,40 

SINAPI 89998 ARMAÇÃO DE CINTA DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_09/2021 KG 3,085 10,66 10,88 

 
SINAPI 

 
94970 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

 
M3 

 
0,27133333 

 
441,79 

 
450,42 

 
SINAPI 

 
97735 

PEÇA RETANGULAR PRÉ-MOLDADA, VOLUME DE CONCRETO DE 30 A 100 LITROS, TAXA DE AÇO 

APROXIMADA DE 30KG/M³. AF_01/2018 

 
M3 

 
0,10266667 

 
2.272,97 

 
2.436,60 

 
SINAPI 

 
101616 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). 

AF_08/2020 

 
M2 

 
1,95 

 
5,65 

 
6,33 

 

 
COMPOSIÇÃO 

 
003 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X1,6 M. Comp. 97956 adaptada 

 
UNIDADE 

  
2.313,99 

 
2.427,11 

SINAPI-I 660 CANALETA DE CONCRETO 19 X 19 X 19 CM (CLASSE C - NBR 6136) UN 26,25 3,82 3,82 

 
SINAPI-I 

 
2692 

 
DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA 

 
L 

 
0,01366667 

 
7,17 

 
7,17 

SINAPI-I 4491 PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 0,296 7,05 7,05 

SINAPI-I 4517 SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 0,352 2,46 2,46 

SINAPI-I 5069 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,03116667 16,98 16,98 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
5678 

 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

 
 

 
CHP 

 
 

 
0,054775 

 
 

 
142,23 

 
 

 
146,58 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
5679 

 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHI DIURNO. AF_06/2014 

 
 

 
CHI 

 
 

 
0,111475 

 
 

 
64,15 

 
 

 
68,50 

 
SINAPI-I 

 
6193 

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* CM, EM MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

 
M 

 
1,104 

 
11,23 

 
11,23 

SINAPI-I 25067 BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 19 X 19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA (NBR 6136) UN 80,8048582 6,16 6,16 

 
SINAPI-I 

 
43386 

MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE-MOLDADO, TIPO CHAPEU PARA BOCA DE LOBO, DIMENSOES 

*1,20* X 0,15 X 0,30 M 

 
UN 

 
1 

 
48,79 

 
48,79 

 
SINAPI 

 
87316 

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO 

CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

 
M3 

 
0,07159709 

 
475,74 

 
490,17 

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 15,9385 23,74 26,68 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 12,5231667 19,68 21,98 

 
SINAPI 

 
88628 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

 
M3 

 
0,81291821 

 
561,26 

 
571,90 

SINAPI 89993 GRAUTEAMENTO VERTICAL EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 M3 0,03986667 958,86 1.009,07 

 
SINAPI 

 
89995 

 
GRAUTEAMENTO DE CINTA SUPERIOR OU DE VERGA EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 

 
M3 

 
0,076875 

 
926,34 

 
972,59 

SINAPI 89996 ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_09/2021 KG 1,31626667 11,12 11,40 

SINAPI 89998 ARMAÇÃO DE CINTA DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_09/2021 KG 3,085 10,66 10,88 

 
SINAPI 

 
94970 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

 
M3 

 
0,27133333 

 
441,79 

 
450,42 

 
SINAPI 

 
97735 

PEÇA RETANGULAR PRÉ-MOLDADA, VOLUME DE CONCRETO DE 30 A 100 LITROS, TAXA DE AÇO 

APROXIMADA DE 30KG/M³. AF_01/2018 

 
M3 

 
0,10266667 

 
2.272,97 

 
2.436,60 

 
SINAPI 

 
101616 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). 

AF_08/2020 

 
M2 

 
1,95 

 
5,65 

 
6,33 

 

 
COMPOSIÇÃO 

 
004 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 1X2X1,8 M. Comp. 97956 adaptada 

 
UNIDADE 

  
4.251,52 

 
4.489,09 
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FONTE CÓDIGO      DESCRIÇÃO UNIDADE       COEFIC. DESONERADO NÃO DESONER. 

SINAPI-I 660 CANALETA DE CONCRETO 19 X 19 X 19 CM (CLASSE C - NBR 6136) UN 39,375 3,82 3,82 

 
SINAPI-I 

 
2692 

 
DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA 

 
L 

 
0,02733333 

 
7,17 

 
7,17 

SINAPI-I 4491 PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 0,592 7,05 7,05 

SINAPI-I 4517 SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA M 0,704 2,46 2,46 

SINAPI-I 5069 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 0,06233333 16,98 16,98 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
5678 

 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHP DIURNO. AF_06/2014 

 
 

 
CHP 

 
 

 
0,0939 

 
 

 
142,23 

 
 

 
146,58 

 
 

 
SINAPI 

 
 

 
5679 

 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 88 HP, 

CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 1 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 

6.674 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,37 M - CHI DIURNO. AF_06/2014 

 
 

 
CHI 

 
 

 
0,1911 

 
 

 
64,15 

 
 

 
68,50 

 
SINAPI-I 

 
6193 

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* CM, EM MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

 
M 

 
2,208 

 
11,23 

 
11,23 

SINAPI-I 25067 BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 19 X 19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA (NBR 6136) UN 134,516633 6,16 6,16 

 
SINAPI-I 

 
43386 

MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE-MOLDADO, TIPO CHAPEU PARA BOCA DE LOBO, DIMENSOES 

*1,20* X 0,15 X 0,30 M 

 
UN 

 
1 

 
48,79 

 
48,79 

 
SINAPI 

 
87316 

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO 

CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

 
M3 

 
0,11918838 

 
475,74 

 
490,17 

SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 35,861625 23,74 26,68 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 28,177125 19,68 21,98 

 
SINAPI 

 
88628 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 400 L. AF_08/2019 

 
M3 

 
1,35327285 

 
561,26 

 
571,90 

SINAPI 89993 GRAUTEAMENTO VERTICAL EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 M3 0,04485 958,86 1.009,07 

 
SINAPI 

 
89995 

 
GRAUTEAMENTO DE CINTA SUPERIOR OU DE VERGA EM ALVENARIA ESTRUTURAL. AF_09/2021 

 
M3 

 
0,1153125 

 
926,34 

 
972,59 

SINAPI 89996 ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_09/2021 KG 1,4808 11,12 11,40 

SINAPI 89998 ARMAÇÃO DE CINTA DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_09/2021 KG 4,6275 10,66 10,88 

 
SINAPI 

 
94970 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

 
M3 

 
0,54266667 

 
441,79 

 
450,42 

 
SINAPI 

 
97735 

PEÇA RETANGULAR PRÉ-MOLDADA, VOLUME DE CONCRETO DE 30 A 100 LITROS, TAXA DE AÇO 

APROXIMADA DE 30KG/M³. AF_01/2018 

 
M3 

 
0,20533333 

 
2.272,97 

 
2.436,60 

 
SINAPI 

 
101616 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL). 

AF_08/2020 

 
M2 

 
3,9 

 
5,65 

 
6,33 

 

COMPOSIÇÃO 005 PINTURA DE MEIOS-FIOS COM TINTA ACRÍLICA. Comp. 102498 adaptada M  3,52 3,67 

SINAPI-I 7348 TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO L 0,106 21,67 21,67 

SINAPI 88310 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,037 24,97 27,89 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,016 19,68 21,98 

 

 
COMPOSIÇÃO 

 
006 

 
LIMPEZA FINAL DA OBRA 

 
UNIDADE 

  
225,60 

 
245,52 

SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 8 19,68 21,98 

 

 
SINAPI 

 

 
100978 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 

10 M³ - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 1,20 M³ / 155 HP) E DESCARGA LIVRE 

(UNIDADE: M3). AF_07/2020 

 

 
M3 

 

 
10 

 

 
6,74 

 

 
6,89 

 
SINAPI 

 
93589 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO 

PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

 
M3XKM 

 
0,3 

 
2,56 

 
2,60 

 
02/10/2023 

Data 

 
Responsável Técnico: NATÁLIA CUNHA DA COSTA 

CREA/CAU: CAU A 60.328-7 

 



 

 

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV 

0 0 

I 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

(SELECIONAR) 
 

PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO PAVIMENTAÇÃO DE TRECHO DA ESTRADA ANTÔNIO ALVES PINHEIRO 

 

 
 

Item 
 

Descrição 

  
Valor (R$) 

 

Parcelas: 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

01/24 02/24 03/24 04/24 05/24 06/24 07/24 08/24 09/24 10/24 11/24 12/24 

1. PAVIMENTAÇÃO ESTRADA ANTONIO ALV 503.580,88 % Período: 26,79% 34,02% 39,19%          

               

1.1. SERVIÇOS INICIAIS  8.097,97 % Período: 62,40% 37,60%           

    62,40% 37,60%           

1.2. DRENAGEM PLUVIAL  185.482,03 % Período: 70,00% 30,00%           

    70,00% 30,00%           

1.3. REFORÇO SUBLEITO  36.591,35 % Período:  100,00%           

     100,00%           

1.4. PAVIMENTAÇÃO  253.441,78 % Período:  30,00% 70,00%          

     30,00% 70,00%          

1.5. SINALIZAÇÃO VIÁRIA  17.237,34 % Período:   100,00%          

      100,00%          

1.6. SERVIÇOS FINAIS  2.730,41 % Período: 
  100,00%          

      100,00%          

Total: R$ 503.580,88  

 
Período: 

%: 26,79% 34,02% 39,19%          

Repasse: - - -          

Contrapartida: 134.890,55 171.313,33 197.377,00          

Outros: - - -          

Investimento: 134.890,55 171.313,33 197.377,00          

 
 
Acumulado: 

%: 26,79% 60,81% 100,00%          

Repasse: - - -          

Contrapartida: 134.890,55 306.203,88 503.580,88          

Outros: - - -          

Investimento: 134.890,55 306.203,88 503.580,88          

 
 Santo Antônio da Patrulha / RS  

 

Local Responsável Técnico 

Nome: Natália Cunha da Costa 

 segunda-feira, 2 de outubro de 2023  CREA/CAU: CAU A 60.328-7 

Data ART/RRT: 13235944 
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LICENÇA   DE   INSTALAÇÃO Nº 021/2023 
 

O Município de Santo Antônio da Patrulha, através do Departamento Municipal de Meio Ambiente, 

criado através da lei municipal nº 2014/1995, no uso de suas atribuições, conforme a lei municipal nº 

4608/2004, que dispõe sobre a política de meio ambiente e a resolução CONSEMA nº 372, de 22 de fevereiro 

de 2018 e suas alterações posteriores, com base nos autos do protocolo nº 245/2023 e parecer técnico n° 

351/2023, expede a presente LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO – L.P. E L.I. para: 

 

Empreendedor: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PATRULHA 

CNPJ/CPF: CNPJ: 88.814.199/0001-32 

Endereço do empreendedor: AV. BORGES DE MEDEIROS, n° 456, CIDADE ALTA, SANTO ANTÔNIO 

DA PATRULHA,RS 

Para atividade de: IMPLANTAÇÃO OU AMPLIAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE - 

ACESSO/ VIADUTOS/ VIAS MUNICIPAIS 

CODRAM: 3457,00 

Potencial poluidor: BAIXO 

Endereço da atividade: ESTRADA ANTONIO ALVES PINHEIRO, n° S/N, Santo Antônio da Patrulha,RS 

 

COM AS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES: 

1. Quanto ao projeto: 

1.1. Esta licença refere-se a pavimentação em piso intertravado, com bloco retangular de concreto, meios 

fios de concreto, drenagem pluvial e sinalização viária, em trecho da Estrada Antônio Alves Pinheiro, 

na Localidade de Aldeia Velha, com extensão de 261,70m de comprimento e largura de pista de 

rolamento de 8,00m, iniciando junto à ponte existente; 

1.2. Deverá haver supervisão ambiental, por equipe técnica habilitada, no decorrer das obras de implantação 

do empreendimento; 

1.3. Após a realização da licitação para execução da obra, deverão ser apresentados sob pena de 

cancelamento desta licença, a ART de execução da obra bem como Plano de Gerenciamento dos 

Resíduos Sólidos com respectiva ART nos termos da Lei Federal 12.305/2012; 

1.4. Esta licença se detém especificamente à área delimitada em projeto apresentado ao Departamento de 

Meio Ambiente, não sendo permitido qualquer tipo de expansão sem prévia autorização; 

1.5. Na hipótese de descoberta fortuita de quaisquer elementos de interesse arqueológicos ou pré-histórico, 

histórico, artístico ou numismático na área do empreendimento, conforme Artigo 18 da Lei 3.924/1961, 

o empreendedor tem a obrigação legal de realizar a comunicação do fato ao Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 

1.6. No caso de necessidade de material mineral a ser utilizado nas obras do empreendimento, este deverá 

ser oriundo de local devidamente licenciado por este Departamento, ou das obras de terraplanagem da 

obra; 

1.7. A obra deverá ser executada conforme projeto arquitetônico apresentado a este Departamento; 

1.8. É proibido o lançamento, direta ou indiretamente, em vias públicas, terrenos, várzeas, barrancos, vales, 

cursos d'água, represas, canais, bocas de lobo, bueiros e sarjetas, de quaisquer materiais ou resíduos 

sem a prévia autorização do órgão municipal competente, seguindo as legislações estaduais e federais; 

2. Quanto as obras de terraplanagem: 

2.1. Fica proibido o assoreamento de recursos hidricos de qualquer natureza; 

2.2. Deverão ser implementadas medidas de prevenção, contenção e monitoramento de processos erosivos 

na área do empreendimento; 

2.3. Todo material excedente deverá ser destinado a local adequado com as devidas licenças ambientais; 

2.4. No caso de necessidade de material mineral a ser utilizado nas obras do empreendimento, este deverá 

ser oriundo de local com licença de operação em vigência; 
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2.5. Está licença somente autoriza movimentação de terras (aterros/corte de solos/terraplanagens) dentro da 

área do empreendimento, sendo proibida a sua comercialização, movimentação e retirada de materiais 

minerais para fora da área do empreendimento, constitui-se crime de usurpação de bens pertencentes à 

união, conforme art. 2º, caput e § 1º, da Lei 8.176/1991; 

2.6. Não são permitidas atividades de abastecimento, lubrificação e manutenção de veículos e maquinário 

na área da atividade; 

2.7. As caçambas dos caminhões de transporte deverão estar obrigatoriamente cobertas com lonas, evitando 

assim a queda de material transportado; 

2.8. O empreendedor deverá prever a umidificação do solo durante a execução das obras, de modo a evitar 

poeira; 

2.9. O empreendedor é responsável por manter condições operacionais adequadas, respondendo por 

quaisquer danos ao meio ambiente; 

3. Quanto aos resíduos sólidos: 

3.1. Não podem ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares os Resíduos de Construção e Demolição- 

RCDs conforme Art. 4 da Resolução 307 do CONAMA, em áreas de “bota fora”, em encostas, corpos 

d’água, lotes vagos e em áreas protegidas por Lei. Para os RCD Classe A, a disposição final adequada é 

exclusivamente em aterro de inertes, sendo que estes resíduos devem, preferencialmente, ser reciclados; 

3.2. É proibido o lançamento, direta ou indiretamente, em vias públicas, terrenos, várzeas, barrancos, vales, 

cursos d'água, represas, canais, bocas de lobo, bueiros e sarjetas, de quaisquer materiais ou resíduos 

sem a prévia autorização do órgão municipal competente, seguindo as legislações estaduais e federais; 

3.3. A empresa vencedora da licitação e executora da obra deverá verificar o licenciamento ambiental das 

empresas para as quais seus resíduos são encaminhados e atentar para o seu cumprimento, pois, 

conforme o o Artigo 9° do Decreto Estadual n° 38.356, a responsabilidade pela destinação adequada 

dos mesmos é da fonte geradora, independente da contratação de terceiros; 

3.4. Durante a implantação do presente empreendimento deverá ser seguido o princípio da redução da 

geração de resíduos sólidos, do reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos gerados; 

3.5. Os resíduos sólidos decorrentes das obras deverão ser destinados a locais devidamente licenciados; 

3.6. Deve ser mantido atualizado e seguido o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos; 

4. Quanto a drenagem pluvial: 

4.1. O sistema de drenagem pluvial deverá obedecer projeto técnico aprovado pelo Departamento Municipal 

de Engenharia e Arquitetura; 

5. Quanto as Questões Biológicas: 

5.1. Não poderão ser utilizados produtos químicos (capina química) com o objetivo de evitar o crescimento 

de vegetação na área em qualquer fase do empreendimento; 

5.2. Esta via pública possui um exemplar arbóreo de Inga sp localizado nas coordenas planas 22J 543997E 

6701143S e 05 (cinco) exemplares de Butia situados em frente a residência de número 1251, sob as 

coordenadas planas UTM 22J 543975E 6701126S os quais deverão ser preservados; 

5.3. Esta licença não autoriza nenhuma supressão de vegetação arbórea. Caso surja a necessidade deverá ser 

providenciada a autorização junto ao órgão ambiental competente; 

5.4. É proibida a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de animais silvestres, conforme Lei 

Federal 5.197/1967; 

5.5. É vedado: a utilização árvores situadas em locais públicos para colocação de cartazes e anúncios, bem 

como de pregos, arames, suporte ou apoio de objeto de qualquer natureza, conforme Lei 4.608/2004 

em qualquer fase do empreendimento; 

5.6. Ficam autorizados os serviços de destocamento e limpeza, objetivando remover às obstruções naturais e 

artificiais, porventura existentes, tais como arbustos, tocos, entulhos ou matacões nas faixas laterais à 

pista; 

5.7. Deverá ser respeitada a Lei 4.608/2004 que dispõe sobre a Política de Meio Ambiente do Município de 

Santo Antônio da Patrulha; 

5.8. É vedado: atear fogo em qualquer forma de vegetação, conforme Lei 4.608/2004; 

6. Quanto as áreas de preservação permanentes: 
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6.1. O empreendimento situa-se em parte em áreas de preservação permanente devido a arroio com largura 

menor que 10 m, trata-se uma estrada consolidada; 

7. Quanto ao abastecimento de água: 

7.1. O suprimento de água para a realização das obras deverá ser da rede pública de abastecimento ou de 

poço artesiano devidamente regularizado; 

8. Quanto aos riscos ambientais: 

8.1. Em caso de ocorrência de qualquer acidente que resulte em dano ambiental, o órgão licenciador deverá 

ser comunicado imediatamente; 

9. Da Responsabilidade Técnica: 

9.1. Responsável técnica pelo projeto Natália Cunha da Costa conforme RRT n°: SI13235944I00CT001; 

9.2. Deverá ser apresentada após processo licitatório, a ART de execução da obra e ART do Plano de 

Gerenciamento dos Resíduos Sólidos nos termos da Lei Federal 12.305/2012; 

10. Após a assinatura do contrato de prestação do serviço, no prazo de até 30 (trinta) dias, a empresa 

responsável deverá apresentar os seguintes documentos sob pena de cancelamento desta licença: 

10.1. Plano de gerenciamento dos resíduos sólidos da construção civil com respectiva ART; 
10.2. Anotação de responsabilidade técnica pela execução do projeto; 

11. Quanto à emissão da Declaração de Empreendimento Concluído - DEC: 

11.1. Após a conclusão das obras de implantação/instalação do empreendimento deverá ser requerida, junto 

ao Departamento de Meio Ambiente, via protocolo, Declaração de Empreendimento Concluído - DEC, 

acompanhado de relatório fotográfico assinado por técnico responsável e pelo empreendedor; 

11.2. Documento declaratório, assinado pelo empreendedor e pelo técnico responsável pelo 

empreendimento, quanto ao cumprimento de todas as condições e restrições constantes nesta Licença de 

Instalação; 

11.3. Ressalta-se o fato de que para a emissão da referida DEC o empreendimento não poderá apresentar 

nenhum passivo ambiental, bem como pendências junto ao Departamento de Meio Ambiente, em 

especial referente ao setor de fiscalização; 

11.4. Relatório técnico e fotográfico de comprovação de atendimento às condicionantes deste documento 

acompanhado da respectiva ART. 

12. Croqui: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Croqui da atividade 
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Data de emissão: Santo Antônio da Patrulha, 23 de agosto de 2023. 

Este documento licenciatório é válido para as condições acima até: 23 de agosto de 2025. 
Este documento licenciatório está a disposição em formato digital na página 

http://portal.sysnova.com.br/santoantoniodapatrulha 

A renovação desta licença deve ser requerida com antecedência mínima de 120 dias da expiração de seu 

prazo de validade, fixado na respectiva licença, conforme a Lei Complementar 140, de 08/12/2011. 

Recebi uma via desta Licença de Instalação em    / /20  

CPF/RG:    

Assinatura:  

Nome legível:    

Licença válida até: 

 

Esta Licença somente é válida para as condições contidas acima e pelo período de 2 (dois) anos a 

contar da presente data. Porém, caso algum prazo estabelecido nesta licença for descumprido, 

automaticamente esta perderá sua validade. Este documento também perderá a validade caso os dados 

fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta Licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualquer natureza 

exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

 

 

 

 
 

Cássius Oliveira Peixoto Suélen Braga de Andrade Kaltbach 
Secretário da Agricultura e Meio Ambiente Diretora do Departamento de Meio Ambiente 
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1. RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 

 

Nome Civil/Social: NATÁLIA CUNHA DA COSTA CPF: 000.XXX.XXX-79 

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista Nº do Registro: 000A603287 

 

2. DETALHES DO RRT 
 

 

Nº do RRT: SI13235944I00CT001 Modalidade: RRT SIMPLES 

Data de Cadastro: 28/06/2023 Forma de Registro: INICIAL 

Data de Registro: 01/07/2023 Forma de Participação: INDIVIDUAL 

Tipologia: Público 

 

2.1 Valor do RRT 
 

 

Valor do RRT: R$115,18 Pago em: 30/06/2023 

 

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE 
 

3.1 Serviço 001 
 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha CPF/CNPJ: 88.XXX.XXX/0001-32 

Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público Data de Início: 28/06/2023 

Valor do Serviço/Honorários: R$0,00 Data de Previsão de Término: 

28/06/2024 

 

 
3.1.1 Dados da Obra/Serviço Técnico 

 

 

CEP: 95500000 Nº: S N 

Logradouro: ANTONIO ALVES PINHEIRO Complemento: 

Bairro: ALDEIA VELHA Cidade: SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

UF: RS Longitude: Latitude: 

 
3.1.2 Descrição da Obra/Serviço Técnico 

 

 

Projeto de Pavimentação em trecho da Estrada Antônio Alves Pinheiro, com 261,70m de extensão, com bloco de concreto, 

incluindo reforço de subleito, drenagem pluvial e sinalização viária. 

 

3.1.3 Declaração de Acessibilidade 
 

 

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as 

edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da Lei nº 13146, de 06 

de julho de 2015. 

 

3.1.4 Dados da Atividade Técnica 
 

 

Grupo: PROJETO Quantidade: 2.082,36 

Atividade: 1.8.7 - Projeto de sistema viário e acessibilidade Unidade: metro quadrado 

Grupo: PROJETO Quantidade: 2.082,36 

Atividade: 1.9.1 - Projeto de movimentação de terra, drenagem e pavimentação Unidade: metro quadrado 

Grupo: PROJETO Quantidade: 2.082,36 

Atividade: 1.9.4 - Projeto de sinalização viária Unidade: metro quadrado 
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Grupo: PROJETO Quantidade: 1,00 

Atividade: 1.10.1 - Memorial descritivo Unidade: unidade 

Grupo: PROJETO Quantidade: 1,00 

Atividade: 1.10.3 - Orçamento Unidade: unidade 

Grupo: PROJETO Quantidade: 1,00 

Atividade: 1.10.4 - Cronograma Unidade: unidade 

 

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO 
 

 

Nº do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro 

SI13235944I00CT001 Prefeitura Municipal de Santo Antônio da 

Patrulha 

 

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

INICIAL 28/06/2023 

 

 

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações 

cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil. 

6. ASSINATURA ELETRÔNICA 
 

 

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista NATÁLIA CUNHA DA COSTA, registro 

CAU nº 000A603287, na data e hora: 28/06/2023 16:27:36, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está oculto 

visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural (LGPD) 

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou 

via QRCode. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode. Documento Impresso em: 

04/07/2023 às 13:31:05 por: siccau, ip 10.128.0.1. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E SEGURANÇA 

PROJETO/OBJETO 

Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro - Aldeia Velha 

ENDEREÇO 
Estrada Antônio Alves Pinheiro 

Localidade Aldeia Velha - 1º Distrito-SEDE 

DATA JUL / 2023 PRANCHA 

 
 

 

01/06 

ESCALA INDICADA 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
ARQ. & URB. NATÁLIA C. DA COSTA - CAU A 60.328-7 

CONTEÚDO 

 
 
 
 

SITUAÇÃO E 

LOCALIZAÇÃO 

ADMINISTRADOR MUNICIPAL 

 

RODRIGO GOMES MASSULO - PREFEITO MUNICIPAL 
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  EIXO VIÁRIO 

PISTA DE SAIBRO EXISTENTE 

MEIO-FIO BRANCO 

MEIO-FIO AMARELO 

 

LIMITE FAIXA DE DOMÍNIO 

      DRENAGEM TUBOS Ø 40 e 60cm 
 

DRENAGEM - BOCA-DE-BUEIRO 

DRENAGEM - CAIXAS BOCA-DE-LOBO 

COM MEIO-FIO VASADO 
 

LINHA CONTÍNUA AMARELA 

DIVISÃO DE FLUXOS OPOSTOS 

LINHA CONTÍNUA BRANCA 

DIVISÃO ÁREA DE ESTACIONAMENTO 

TAXÕES BIDIRECIONAIS 

 
 
 

 
 

SEÇÃO TIPO PAVIMENTAÇÃO 

ESCALA 1:50 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E SEGURANÇA 

 

 
PROJETO/OBJETO 

 
 

Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro - Aldeia Velha 

 
 
 
 

DETALHE REFORÇO DE SUBLEITO 

 
 
 
 

SEÇÃO TRAVESSIA ELEVADA 

 
 

ENDEREÇO 

 

 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 

ADMINISTRADOR MUNICIPAL 

 
 

DATA 
Estrada Antônio Alves Pinheiro 

Localidade Aldeia Velha - 1º Distrito-SEDE    ESCALA 

 

CONTEÚDO 

 

 
JUL / 2023 

INDICADA 

 
 

PRANCHA 

 
 

 02/06 
PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 
ESCALA 1:250 

 
 

ESCALA 1:25 

 
 

ESCALA 1:50 

150 500 150 ARQ. & URB. NATÁLIA C. DA COSTA - CAU A 60.328-7 
 

 
RODRIGO GOMES MASSULO - PREFEITO MUNICIPAL 
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LEGENDA: 

  EIXO VIÁRIO 

PISTA DE SAIBRO EXISTENTE 

MEIO-FIO BRANCO 

MEIO-FIO AMARELO 
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PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL 

ESCALA 1:250 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E SEGURANÇA 

PROJETO/OBJETO 

Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro - Aldeia Velha 

ENDEREÇO 
Estrada Antônio Alves Pinheiro 

Localidade Aldeia Velha - 1º Distrito-SEDE 

DATA JUL / 2023 PRANCHA 
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RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
ARQ. & URB. NATÁLIA C. DA COSTA - CAU A 60.328-7 

CONTEÚDO 

 
 

 

 
DRENAGEM PLUVIAL 

ADMINISTRADOR MUNICIPAL 

 
RODRIGO GOMES MASSULO - PREFEITO MUNICIPAL 

 



 

 

 

 
 
 

BUEIRO 02 

Ø 60cm 

CF: 44,75m 

 
 

CX-BL 02 

CT: 46,15m 

CF: 44,75m 
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CT: 45,83m 

CF: 44,43m 
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CF: 44,41m 
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CX-BL 11 

CT: 45,02m 

CF: 43,22m 

 

BUEIRO 03 

Ø 80cm 

CF: 43,00m 
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Pavimentação      

Drenagem 

PERFIL LONGITUDINAL 

PAVIMENTAÇÃO E  DRENAGEM PLUVIAL 

ESCALA 1:250 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E SEGURANÇA 

PROJETO/OBJETO 

Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro - Aldeia Velha 

ENDEREÇO 
Estrada Antônio Alves Pinheiro 

Localidade Aldeia Velha - 1º Distrito-SEDE 

DATA JUL / 2023 PRANCHA 
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ARQ. & URB. NATÁLIA C. DA COSTA - CAU A 60.328-7 

CONTEÚDO 

 
 
 

 
DRENAGEM PLUVIAL 

PERFIL LONGITUDINAL 

ADMINISTRADOR MUNICIPAL 

 

RODRIGO GOMES MASSULO - PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E SEGURANÇA 

PROJETO/OBJETO 

Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro - Aldeia Velha 

ENDEREÇO 
Estrada Antônio Alves Pinheiro 

Localidade Aldeia Velha - 1º Distrito-SEDE 

DATA JUL / 2023 PRANCHA 
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RODRIGO GOMES MASSULO - PREFEITO MUNICIPAL 
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120mm 

- Corpo na cor amarela, de acordo com a marca viária que 

complementa. 

-Cor elemento refletivo: Amarela - para ordenar fluxo de sentidos opostos; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E SEGURANÇA 

PROJETO/OBJETO 

Pavimentação da Estrada Antônio Alves Pinheiro - Aldeia Velha 

ENDEREÇO 
Estrada Antônio Alves Pinheiro 

Localidade Aldeia Velha - 1º Distrito-SEDE 

DATA JUL / 2023 PRANCHA 
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ADMINISTRADOR MUNICIPAL 

 
RODRIGO GOMES MASSULO - PREFEITO MUNICIPAL 

 



 

 
 

Ref. Contrato nº ______/2023 – Concorrência Eletrônica nº  028/2023 

 

 

 

                  MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  E FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
N.º _____/2023. 

 
Celebrado entre o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA, pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 88.814.199/0001-32, com sede de sua Prefeitura na Av. 
Borges de Medeiros, 456, administrado por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO GOMES MASSULO, 
brasileiro, solteiro, administrador, inscrito no CPF/MF sob o n.º 024.827.570-45, portador da R.G n.º 
5099955949, residente e domiciliado na Rua São Paulo, nº 406, bairro Pitangueiras, neste Município, neste ato 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, empresa ________________ inscrita no CNPJ sob o n.º 
________, com sede na______________, ____, Bairro ______, na cidade de __________/___, CEP nº. ______, 
por seu representante legal, Sr.(a) ______________,   _____, _____, _________, inscrita no CPF/MF sob o nº 
_____e da C.I. nº ________- emitida pela ___/___, residente e domiciliada na Rua _______, ____ – ____– 
Bairro _____ - ______/RS – CEP: _____-___, neste ato denominada de CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 319/2023, e, em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Licitatório na Modalidade de 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 028/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente instrumento consiste contratação de empresa 
para prestação de serviço e fornecimentos de materiais destinados à execução de pavimentação com 
bloco de concreto intertravado, drenagem pluvial, sinalização viária e acessibilidade, numa extensão de 
261,70m (duzentos e sessenta e um metros e setenta centímetros), com 8,00m (oito metros) de largura de 
pista da Estrada Antônio Alves Pinheiro, na localidade de Aldeia Velha, de acordo com memorial descritivo e 
projeto básico, em conformidade com o memorando n.º 407/23– SEMOT, ETP e Pedido de Compra n.º 
2023/2459, e de acordo com Memorial Descritivo e Especificações Técnicas. 

 

Item QTD Descrição Complementar Valor Mão Obra Valor Materiais 

 
01 

 
01 

Contratação de empresa para prestação de serviço e 
fornecimentos de materiais destinados à execução de 
pavimentação com bloco de concreto intertravado, 
drenagem pluvial, sinalização viária e acessibilidade, 
numa extensão de 261,70m (duzentos e sessenta e 
um metros e setenta centímetros), com 8,00m (oito 
metros) de largura de pista da Estrada Antônio Alves 
Pinheiro, na localidade de Aldeia Velha, 

 
R$ 

 

R$ 

 
O presente contrato está vinculado: 
1.1.1- Ao Projeto Básico 
1.1.2- Ao Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
1.1.3- A Proposta do Contratado 
1.1.4- Memorial Descritivo e Especificações Técnicas 
 
1.2- ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 
1.2.1- Os serviços ora descritos nesse Projeto Básico têm natureza especial, tendo em vista que, 

por sua alta heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns nos termos do art. 6º, inciso 
XIV, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

1.2.2- A licitante deverá atentar para todos os requisitos constantes no Memorial Descritivo, 
Planilha de Detalhamento de BDI, Planilha Detalhamento de Encargos Sociais, Planilha Orçamentária - P.O., 
Cronograma Físico-Financeiro, RRT n.º 13235944 e Projeto em anexo. 

1.2.3- A licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar, junto às propostas de preço, as planilhas 
detalhadas para cálculo do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) e dos Encargos Sociais. 

1.2.4- Com relação aos percentuais de material e mão de obra, a licitante deve atentar para o 
disposto no Art. 24-A da Lei Complementar n.º 019/2003, que “Estabelece o Código Tributário do Município, 
Consolida a Legislação Tributária e dá outras providências”.  

1.2.5- Os serviços desta licitação serão realizados, mediante fiscalização e estarão sujeitos à 
correção caso não atendam as especificações exigidas neste edital, caso este, em que o licitante vencedor, 
obrigatoriamente, deverá efetuar o reparo imediato dos serviços; 



 

 
 

Ref. Contrato nº ______/2023 – Concorrência Eletrônica nº  028/2023 

 

 

 

1.2.6- As despesas sociais, salários, taxas e impostos incidentes sobre a prestação dos serviços 
do objeto deste edital, serão exclusivamente de responsabilidade da contratada; 

1.2.7- Cabe salientar, que a administração municipal não poderá se responsabilizar por qualquer 
tipo de “Agravo e/ou Acidente” que por ventura venha a ocorrer quando da prestação de serviços; 

 

1.3- FORMA DE EXECUÇÃO, PRAZO E LOCAL: 
1.3.1- Local e execução:  Estrada Antônio Alves Pinheiro, na localidade de Aldeia Velha, 

Santo Antônio da Patrulha/RS.  
1.3.2- Os serviços estarão sujeitos às orientações caso não atendam as especificações exigidas 

neste edital, caso este em que o licitante vencedor, obrigatoriamente, deverá efetuar correção das eventuais 
falhas apresentadas. 

1.3.3- Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a devida Secretaria 
não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob 
pena de responsabilidade. 

1.3.4- O recebimento da obra será realizado pelos fiscais designados por portaria, mediante 
termo circunstanciado (laudo de vistoria), devidamente assinado pelas partes, sendo o Provisório dentro de 10 
(dez) dias da comunicação por escrito da Contratada e o Definitivo após o decurso do prazo de observação que 
será de 30 (trinta) dias comprovando a adequação do objeto aos termos contratuais. 

1.3.5- O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do 
Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos ou incorreções. 

1.3.6- A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos e mão-de-obra 
necessária para a realização dos serviços, inclusive: veículo para transporte de entulhos e demais 
ferramentas necessárias à execução das obras. 

1.3.7- A CONTRATADA será responsável pela locomoção de funcionários e equipamentos até 
o local de execução da obra. 

1.3.8- Fica a CONTRATADA obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou 
mesmo do preposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela Fiscalização, 
sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A substituição deverá ser realizada dentro de 24 
(vinte e quatro) horas. 

1.3.9- Fica expressamente proibida a utilização de qualquer equipamento ou material da 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Patrulha para a realização dos serviços objeto     deste certame. 

1.3.10- Nenhuma alteração nas plantas, detalhes ou especificações, determinando ou não 
alteração de custo da obra ou serviço, será executada sem autorização do Responsável Técnico pela obra. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA: 
Essa obra de pavimentação será de extrema importância para melhores condições de tráfego da 

via, a fim de contribuir com uma qualidade maior de locomoção das pessoas que por lá transitarão.  Também, 
para cumprir Emenda Especial do Deputado Giovani Batista Feldes, no valor de R$ 500.000,00. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO: 
3.1- O contrato a ser firmado entre as partes terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado por iguais períodos a critério das partes. 
3.2- A execução da obra deverá iniciar em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço e será realizada em 03 (três) meses de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. 
  3.3- Na hipótese das assinaturas eletrônicas se darem em datas diferentes da data do 
documento, prevalecerá a data da última assinatura. 
    3.4- A fiscalização do respectivo contrato será realizada por servidores designados em Portarias 
específicas. 

3.5- A empresa deverá consignar garantia da obra de 05 (cinco) anos, conforme previsto no Art. 
618 da Lei nº. 10.406/02. 

3.6- Caso a CONTRATADA seja registrada no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, cuja circunscrição não seja a do Rio Grande do Sul, deverá apresentar o visto do CREA/RS 
(Resolução nº 1.121/2019, CONFEA), para assinatura do contrato. 

3.7- O valor contratado poderá ser reajustado conforme convenção ou sentença normativa em 
dissídio coletivo, pelo índice acumulado da variação do IPCA, sendo este após 01(um) ano da vigência. 
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3.8- Para assinatura do contrato a empresa deverá apresentar: 

3.8.1- Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra, obrigando-
se a mantê-la atualizada durante a vigência do contrato, bem como a qualificação. 

3.9- No prazo de 05(cinco) dias após a assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar 
garantia, numa das modalidades previstas no art. 96, § 1º, I, e III, da Lei 14.133/21, correspondente a 5% do 
valor contratado.  

3.10- A licitante terá o prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade 
seguro-garantia prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21. Caberá à contratada manter a validade 
da garantia durante o período de vigência contratual. 

3.11- O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar 
Cobertura de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do contratado em relação à obra.  

3.12- O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora. 

 

CLÁUSULA QUARTA - O valor contratual é de R$ __________ (____________), sendo 
R$______(____) referente à mão de obra e R$______ (____) referente aos materiais empregados. 

4.1- O pagamento da prestação dos serviços, objeto deste contrato, dar-se-á em moeda corrente 
vigente no País, efetivado por 03 (três) parcelas, correspondentes aos serviços estabelecidos para execução, de 
acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, que será efetuado em até 15 (quinze) dias após o término de cada 
etapa, mediante autorização por escrito – Laudo Técnico – emitido pela Contratante, através dos 
engenheiros/arquitetos, responsáveis por seu acompanhamento e fiscalização, obedecendo ao critério mensal 
de medição. A fatura deverá vir acompanhada da última CND da RF e Contribuições Sociais e prova de 
regularidade junto ao FGTS; bem como relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório que o substitua em decorrência 
da legislação do e-social do mês da cobrança e respectivo comprovante de quitação. Deverão ser apresentados 
os comprovantes de pagamento dos salários dos empregados envolvidos na prestação de serviço. 

4.1.1- A fatura relativa aos serviços executados pela contratada deverá conter as 
quantidades e valores de todos os serviços executados, devendo constar, obrigatoriamente, no corpo 
das Notas Fiscais o seguinte: Modalidade e número da licitação, nº. do empenho prévio, emitido por esta 
Prefeitura, referente a esta obra, os dados bancários para depósito (pessoa jurídica), bem como conter 
ainda as assinaturas dos fiscais na Nota Fiscal. 

4.1.2- A fatura deverá vir acompanhada da última CND da RF e Contribuições Sociais e 
prova de regularidade junto ao FGTS; bem como relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório que o substitua 
em decorrência da legislação do e-social do mês da cobrança e respectivo comprovante de quitação. 
Deverão ser apresentados os comprovantes de pagamento dos salários dos empregados envolvidos na 
prestação de serviço. 

4.1.3- O CNPJ da CONTRATADA constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no processo licitatório. 

4.1.4- Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, por parte da mesma, de qualquer de seus Sócios ou Diretores, 
correspondente a Tributos ou outros, de qualquer natureza, para com a CONTRATANTE, assim como, pela 
inadimplência deste ou outro Contrato qualquer. 

4.1.5- A CONTRATANTE não efetuará nenhum pagamento a CONTRATADA, caso este, em que 
a mesma tenha sido multada, antes de ter sido paga a multa. 

4.1.6- A Prefeitura Municipal não realizará liquidação e pagamento de despesas sem que a 
contratada comprove documentalmente, a regularidade fiscal por meio da CND da RF e Contribuições 
Sociais, FGTS e relatório SEFIP/GFIP ou outro relatório que o substitua em decorrência da legislação do 
e-social do mês da cobrança e respectivo comprovante de quitação, relativos a todos os empregados 
vinculados aos serviços contratados. A fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista e 
previdenciária por parte da contratada será realizada através de servidor designado no setor de 
Contabilidade. 

4.1.7- Na Nota Fiscal/Fatura deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS (nos 
termos da Lei Previdenciária) e o ISS, caso ocorra o fato gerador destes outros impostos, sob pena de retenção 
dos valores no ato do pagamento, conforme disposto no Decreto Municipal nº 271/2022 e IN RFB nº 
1.234/2012, alterado pela IN 2108/2022. 
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4.1.8- Juntamente com a primeira nota fiscal da execução dos serviços a empresa 
contratada deverá apresentar laudos PGR, PCMSO e LTCAT vigentes, bem como mantê-los sempre 
atualizados, sob pena de decair a contratação, salvo na hipótese de não possuir empregados 
registrados, quando, deverá apresentar cópia da RAIS negativa, já exigível com o seu recibo de entrega. 

 
CLÁUSULA QUINTA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 
 
Pedido de Compra 2023/2459. 
Dotações utilizadas pelo pedido: 2023/1984 - Prefeitura Municipal de Santo Antônio da 
Patrulha 
Programa de Trabalho: 06.03.15.451.0011.1250 – Pavimentação na Localidade de Aldeia 
Velha 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00 - OBRAS E INSTALACOES 
Fonte de Recurso: 0706 – Transferência Especial da União 
Rubrica Item: 4.4.90.51.99.00.00.00 - OUTRAS OBRAS E INSTALACOES 
 
CLÁUSULA SEXTA - É DE RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: 
6.1- Efetuar o pagamento conforme determinado no edital licitatório e neste instrumento. 
6.2- A fiscalização dos serviços contratados, para exigir o fiel cumprimento do objeto contratual. 
6.3- A fiscalização do cumprimento da prestação dos encargos sociais, previdenciários e 

trabalhistas devidos aos seus empregados, dar-se-á através do Setor de Contabilidade. 
6.4- Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
6.5- Fiscalizar minunciosamente o serviço entregue, objeto da presente licitação. 
6.6- Durante a vigência do contrato, enviar correspondência a CONTRATADA, sempre que 

necessário, informando possíveis ações que estejam em desacordo com o contrato estabelecido. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - É DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
7.1- Substituir no prazo máximo de uma semana, pessoa sob a sua responsabilidade, que esteja 

prejudicando o bom andamento dos trabalhos. 
7.2-Refazer quaisquer obras e serviços, ou, substituir materiais executados ou fornecidos com 

defeitos, avarias ou em desobediência às Normas Técnicas Vigentes, às suas expensas, desde que, atestado 
pela Fiscalização do Município, que registrará o fato no Diário de Obras, e determinará as providências cabíveis 
no caso. 

7.3-  Remover durante e após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de 
qualquer natureza, provenientes da obra ou serviços, objeto da presente licitação. 

7.4- Cumprir e fazer cumprir, todas as normas Federais, Estaduais e Municipais 
regulamentadoras, sobre medicina e segurança de trabalho de seus empregados, bem como, assumir todas as 
responsabilidades decorrentes da relação de trabalho, tais como, os encargos previdenciários, fiscais, 
comerciais e trabalhistas.  

7.5- Reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da fiscalização da 
CONTRATANTE, devendo estas instalações, ser submetidas à aprovação desta, se necessário assegurando à 
mesma o acompanhamento do responsável pela obra e o fornecimento de todas as informações requeridas, bem 
como, acesso seguro a todos os locais da obra. 

7.6- Sinalizar e iluminar convenientemente, às suas expensas, os trechos de execução da obra 
ou serviço, objeto desta licitação, de acordo com as Especificações Técnicas e Normas Brasileiras, vigentes, 
bem como, as em vigor no Município. 

7.7- Colocar, às suas expensas, nos lugares de execução das obras ou serviços, em locais 
visíveis, desde a instalação do canteiro placa com dizeres e dimensões, de acordo com o modelo fornecido pelo 
Município, as quais, no término das obras passarão à propriedade deste Município e deverão ser recolhidas ao 
depósito da Secretaria Municipal das Obras, Trânsito e Segurança. 

7.8- Reservar em sua sede, local para o acompanhamento e fiscalização dos serviços pelos 
Engenheiros/Arquitetos indicados pela CONTRATANTE. 

7.9-Tomar todas as providências relativas às máquinas, equipamentos e transportes necessários 
à execução da obra. 

7.10- Efetuar o pagamento de todos os impostos, diretos e indiretos referentes à execução da 
obra. 
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7.11- Manter no Diário de Obras, registros de todas as ocorrências da obra, relativas a serviços, 
prazos, pessoal, maquinários, comunicações entre as partes e demais fatos que se fizerem necessários, 
atualizados dia a dia. 

7.12- Durante toda a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, referente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio dos 
Engenheiros ou Arquitetas, fiscais indicados pelo Município. 

7.13- Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na 
execução dos serviços, ou que possam comprometer a sua qualidade, especialmente, aos referentes aos bens 
objetos desta licitação. 

7.14- Prestar informações exatas, e não criar embaraços à fiscalização da CONTRATANTE. 
7.15- Não transferir a terceiros no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, 

bem como, do contrato a ser firmado entre as partes. 
7.16- Indenizar terceiros por prejuízos que vier a causar-lhes, em decorrência da execução do 

objeto contratual. 
7.17- Manter no local da obra ou serviço, o responsável técnico, legalmente habilitado e de 

comprovada experiência na execução de obras ou serviços, similar ao do objeto da presente licitação. 
7.18- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de 
materiais empregados, sem ônus a CONTRATANTE. 

7.19- O representante da CONTRATANTE anotará em livro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados. As decisões ou providências que ultrapassem a sua competência serão solicitadas a seus 
superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

7.20- Registrar o serviço da empreitada no CREA, em observância ao disposto na Lei Nº. 6.496, 
de 07 de dezembro de 1977, da área a ser ampliada. 

7.21- A contratante deverá colocar no local da obra, placas informativas, orientando a 
comunidade quanto à execução da mesma. 

7.22- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.23- Aceitar nas mesmas condições contratuais supressões até 25% (vinte e cinco por cento), 
e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os 
seus acréscimos. 

7.24- Fornecer e exigir o uso de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) para 
todos os seus funcionários, conforme legislação pertinente. 

7.25- Arcar com todas as despesas com transporte, deslocamento, taxas, impostos ou quaisquer 
outros acréscimos legais que correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

7.26- Manter em estoque e em perfeitas condições de uso, os materiais necessários ao 
cumprimento do objeto do Contrato.   

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133/2021); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021); 

d) Multa: 
d.1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, nas hipóteses das alíneas “a”, “b” e “d” 
d.2) moratória de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

d.3) O atraso superior a 02 meses autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n.º 
14.133/2021. 

d.4) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, previstas nas alíneas “c”, “e” , “f”, “g” e “h”. 

d.5) As penalidades de multa serão atualizadas pelo índice do IPCA-IBGE. 
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei n.º 14.133/2021); 
8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133/2021); 
8.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n.º 14.133/2021); 
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n.º 14.133/2021); 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021): 
 
CLÁUSULA NONA –  DA EXTINÇÃO 
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 

nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua 

rescisão, com as consequências contratuais e legais aplicáveis. Quando a rescisão for por interesse público, o 
CONTRATANTE avisará à CONTRATADA com a antecedência mínima de 15 dias, sem que ao mesmo caiba 
quaisquer indenizações, resguardo o pagamento pelos serviços já executados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Em caso de atraso no pagamento, o CONTRATANTE pagará 

juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado sobre o valor da parcela vencida. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 028/2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Aplica-se ao presente contrato o disposto no art. 89 da Lei 

14.133/2021, supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, em 
casos omissos, a Legislação Civil em vigor. 

 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Santo 

Antônio da Patrulha para solucionar todas as questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 



 

 
 

Ref. Contrato nº ______/2023 – Concorrência Eletrônica nº  028/2023 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- O extrato do presente contrato será publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme dispõe o artigo 94, da Lei 14.133/2021. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - Em razão da inexistência de exigência legal, fica dispensada a 

assinatura das testemunhas e do fiscal 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor 

e forma. 
 

Santo Antônio da Patrulha, _____ de _____________ de 2023. 
 
 

 
 

____________________________ 
RODRIGO GOMES MASSULO 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 

_________________________ 
 

           CONTRATADA 
 
 



EMPRESA 

LICITAÇÃO (MODALIDADE/NÚMERO E ANO DO EDITAL) 

 

 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 028/2023 

FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 

 

 
À 

Pref. Municipal de Santo Antônio da Patrulha/RS 

Avenida Borges de Medeiros, nº 456, Cidade Alta 

Município de Santo Antônio da Patrulha - RS 

CEP 95.500-000 

E-mail: gestaodecontratos.pmsap@gmail.com 
 

 

 

Solicitar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dos preços contratados 

com o Município de Santo Antônio da Patrulha - RS, conforme abaixo especificado: 

 

 
 

01. IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE (LICITANTE VENCEDOR) 
 

 

 
 

    
 

  
 

 
 

02. OBJETO DO RESTABELECIMENTO: 
 

 
 

 

 

VIGÊNCIA 

    /    /20 a     / 20   

E-MAIL FONE 

CNPJ CEP UF CIDADE 

ENDEREÇO 

mailto:gestaodecontratos.pmsap@gmail.com

